
O DIA
Nª 25.255 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Setor de serviços na cidade de SP
cresce 11,1% no primeiro semestre

Serviço de Atendimento ao
Consumidor tem nova regulamentação

Página 2

Página 3

Emissões de títulos no Brasil equi-
valem a 135% do PIB

Banco Mundial aumenta
para 2,5% previsão de

crescimento da economia
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,16
Venda:       5,16

Turismo
Compra:   5,32
Venda:       5,39

Compra:   5,15
Venda:       5,15

QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022

Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

24º C

15º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com
muitas nuvens.

Previsão do Tempo

As emissões de títulos no
Brasil equivalem a 135% do
Produto Interno Bruto
(PIB, soma de todos os bens
e serviços produzidos no
país).  Segundo o Banco
Central (BC), o volume é
expressivo e,  apesar  da
emissão de títulos privados
ser crescente, são preponde-
rantes as emissões de títu-
los públicos.

De acordo com as esta-
tísticas divulgadas pelo BC,
que integram o Relatório de
Economia Bancária, no Bra-
sil, em dezembro de 2021,
as emissões de títulos públi-
cos corresponderam a 88%

do PIB, enquanto as de tí-
tulos privados representa-
ram 47% desse total.

Os títulos de dívida são
valores mobiliários emitidos
por empresas ou governos
com o objetivo de captar re-
cursos para realização de in-
vestimentos ou para condu-
ção de suas atividades. No
âmbito do governo federal,
por exemplo, uma das fon-
tes de captação de recursos é
o Tesouro Direto, criado em
2002 para popularizar tais
aplicações e permitir que pes-
soas físicas adquirissem títu-
los públicos diretamente do
Tesouro Nacional.  Página 3

Esporte

Fabio Quartararo não pontua e
Peco Bagnaia encosta na liderança
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Oliveira Voou na chuva

Por Jarcio Baldi

Sob chuva, o português
Miguel Oliveira, da KTM, ven-
ceu o GP da Tailândia, sendo
chamado pela imprensa inter-
nacional de “O rei do molhado”,
já que em duas provas sob chu-
va o piloto lusitano conquistou
duas vitórias. O líder do cam-
peonato, Fabio Quartararo, fi-
nalizou a prova num pífio deci-
mo sétimo lugar, ficando sem
marcar pontos, já seu oponen-
te direto, Peco Bagnaia da Du-
cati, recebeu a bandeirada em
terceiro e praticamente elimi-
nou a vantagem de dezoito
pontos que o francês tinha, fi-
cando a dois pontos do líder.

O piloto da Ducati agora
depende apenas de seu próprio
esforço, e estando com a me-
lhor moto do grid, não fica
numa situação tão difícil, prin-
cipalmente porque conta com
a ajuda do “esquadrão Ducati”.
No último final de semana ob-
servamos essa situação quan-
do, no final da prova, Johann

Zarco passou facilmente Marc
Márquez e poderia ter atacado
Bagnaia e subir ao pódio, mas
“preferiu” apenas escoltar o ita-
liano salvando seu contrato, já
que é a Fábrica de Bolonha que
paga seu salário. Quartararo, por
sua vez, luta sozinho com sua
Yamaha M1, pois é o único pilo-
to da fábrica japonesa que con-
segue andar no grupo da frente e
conquistar bons resultados, tor-
nando sua luta pelo titulo mais
complicada. Jorge Martin, pilo-
to Ducati, preterido pela fábrica
para ser companheiro de Peco na
equipe oficial em 2023 falou
sobre o tema da blindagem ao
vice líder do campeonato: “Para
a Ducati era melhor que Bagnaia
terminasse em terceiro ou até
que ganhasse a corrida, mas afi-
nal, estamos num Campeonato
Mundial e eu teria lutado pelo
pódio. Se fosse um sexto ou oi-
tavo lugar, não haveria necessi-
dade de superá-lo, mas a con-
quista de um pódio vale a pena,
especialmente se você tiver rit-
mo para vencer.” Faltando três

provas para o final do campeo-
nato, tudo pode acontecer.

Aleix Espargaró, da Aprilia,
outro aspirante ao título, mas
com chances remotas, não teve
um bom final de semana. Teve
que pagar uma penalidade duran-
te a prova por ter tocado em Brad
Binder numa tentativa de ultra-
passagem. Com isso o piloto
teve que fazer uma “volta longa”
perdendo cinco segundos. O pi-

loto espanhol ironizou o fato
porque Quartararo, na Inglaterra,
perdeu apenas um segundo no
mesmo tipo de penalidade (na
Tailândia o desvio é maior que
em outros circuitos). Apesar de
diminuir em cinco pontos sua
distância para o lider, o espanhol
recebeu a bandeirada apenas em
décimo primeiro, estando agora
a vinte pontos do líder.

O ex-campeão Marc Már-

quez continua mostrando sua
recuperação, melhorando seu
ritmo a cada corrida. Quando
perguntado sobre quem vence-
ria o campeonato, ele afirmou
apostar na performance da Du-
cati de Peco, além do grande
número dessas motos no grid.
“É verdade que Zarco estava
chegando muito rápido, me ul-
trapassou e depois ficou atrás
de Pecco”. “A Ducati não ven-
ce o Mundial desde 2007, eles
têm a melhor moto do grid,
então seus pilotos posicionam-
se na frente e devem usar esse
poder para vencer o campeona-
to” afirmou o octacampeão.

O brasileiro Diogo Morei-
ra, esteve sempre no pelotão da
frente na corrida da Moto3,
mas no final acabou perdendo
rendimento e finalizou em sex-
to. Na disputa pelo título de
melhor estreante da categoria
Diogo tem quatro pontos de
desvantagem em relação ao es-
panhol Daniel Holgado. A pró-
xima etapa acontece daqui a
quinze dias na Austrália.

Marcelo Melo estreia em Tóquio ao
lado de Mackenzie McDonald

A estreia do mineiro Mar-
celo Melo no ATP 500 de Tó-
quio, no Japão, será na madru-
gada desta quarta-feira (5). Por
volta das 2h (horário de Bra-
sília), Melo estará ao lado do
norte-americano Mackenzie
McDonald para enfrentar o

australiano Alex de Minaur e o
também norte-americano Fran-
ces Tiafoe, pela primeira rodada
do torneio, em piso duro, na ca-
pital japonesa. A vitória vale vaga
nas quartas de final.

Melo disputa pela sétima vez
o ATP 500 em que foi campeão

em 2015, com o sul-africano
Raven Klaasen, e vice-campeão
em 2014, com o croata Ivan Do-
dig. “É sempre muito bom voltar ao
Japão. Gosto muito de estar aqui”,
afirma Marcelo, que tem o patro-
cínio de Centauro e BMG, com
apoio da Volvo, Head, Voss e Asics.

O mineiro chegou ao Japão
vindo de Seul, na Coréia do Sul,
onde disputou um ATP 250 na
semana passada. E, após alguns
dias de treinos em Tóquio, vai em
busca da primeira vitória no tor-
neio ao lado de McDonald.

No ranking mundial individu-

al de duplas divulgado na se-
gunda-feira (3) pela Associa-
ção dos Tenistas Profissio-
nais (ATP), Marcelo ocupa a
43ª colocação, com 1.860
pontos. McDonald é o núme-
ro 78 do mundo no ranking
de simples da ATP.

A economia brasileira deve-
rá terminar o ano com cresci-
mento de 2,5%, segundo novas
estimativas divulgadas na terça-
feira (4) pelo Banco Mundial. A
projeção anterior estava em
1,5%. Para 2023, o organismo
internacional manteve em 0,8%
a previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB).

As estimativas estão mais em
linha com as previsões do gover-
no. No fim de setembro, a Secreta-
ria de Política Econômica do Mi-
nistério da Economia elevou de 2%
para 2,7% a projeção de crescimen-
to do PIB em 2022 LINK 1 .

Para 2023, as projeções di-
vergem. A proposta de Orça-
mento Geral da União prevê

crescimento de 2,5%, enquan-
to as estimativas do Banco
Mundial apontam expansão
bem menor.

As novas estimativas foram
divulgadas como adiantamento do
encontro anual de outono (no He-
misfério Norte) do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) e do Ban-
co Mundial. As reuniões ocorrem
na próxima semana, entre os dias
10 e 16, em Washington.

Segundo o relatório, os gas-
tos sociais e os investimentos
(obras públicas e compra de
equipamentos) são elementos
centrais para impulsionar o cres-
cimento na América Latina no
cenário pós-covid. No entanto, o
equilíbrio fiscal deve ser busca-
do. Os gastos extras devem ser
financiados por meio de novos
impostos, reforma tributária e
medidas para melhorar a eficiên-
cia do gasto público.    Página 6
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Sinal 5G será ativado
dia 6 em cinco capitais

da Região Norte

USP remove notas de alunos
que não comprovaram
vacinação contra covid

TSE conclui apuração
 dos votos do primeiro turno

para presidente
O Tribunal Superior Eleitoral

(TSE) concluiu na manhã de ter-
ça-feira (4) a apuração de 100%
dos votos na eleição para presi-
dente da República, depois de
somar os últimos votos proveni-
entes do exterior e do Amazonas.

A conclusão, contudo, em nada
altera o resultado final, que estava
matematicamente definido e já foi
anunciado pelo TSE desde a noite
de domingo (2), mesmo dia em que
os eleitores votaram no primeiro
turno das eleições.         Página 3

Dólar tem
leve queda e

fecha a
R$ 5,16

Um dia após a maior que-
da desde 2018, o dólar en-
cerrou a terça-feira (4) pra-
ticamente estável. A bolsa de
valores iniciou o dia em alta,
mas desacelerou e fechou
com leve alta.

O dólar comercial fechou
o dia vendido a R$ 5,168,
com queda de 0,11%. A cota-
ção começou em baixa, che-
gando a R$ 5,11 por volta das
9h15, pouco depois da aber-
tura da sessão. No início da
tarde, teve forte alta, chegan-
do a R$ 5,20, mas perdeu
força nos momentos finais de
negociação até encerrar es-
tável.

As pressões pela alta da
moeda norte-americana estão
relacionadas a um ajuste téc-
nico, porque investidores
aproveitaram a forte baixa de
ontem para comprar divisas
por um preço menor. No en-
tanto, a divulgação de dados
econômicos fracos nos Esta-
dos Unidos trouxe otimismo
ao mercado financeiro, em-
purrando o dólar para baixo
ao longo da tarde.

O mercado de ações tam-
bém teve um dia volátil. O ín-
dice Ibovespa, da B3, fechou
aos 116.230 pontos, com alta
de apenas 0,08%. O indica-
dor chegou a subir 1,81% por
volta das 10h, mas desacele-
rou em um movimento de re-
alização de lucros, com in-
vestidores aproveitando os
ganhos de ontem para vender
papéis e embolsar os ganhos.

Na segunda-feira (3), a
bolsa subiu 5,54% e teve a
maior alta diária desde abril
de 2020, influenciada pelo
resultado do primeiro turno
das eleições. Ações de em-
presas estatais, que foram
as que mais se valorizaram-
na segunda-feira, tiveram
queda na terça-feira, puxan-
do o Ibovespa para baixo.
(Agencia Brasil)
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O setor de serviços cres-
ceu 11,1% no primeiro semes-
tre deste ano na cidade de São
Paulo, na comparação com o
mesmo período do ano passa-
do, informou na terça-feira,
(4) a Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo
do estado de São Paulo (Feco-
mercioSP).

O faturamento do setor
atingiu R$ 313,4 bilhões nos

6 primeiros meses do ano, uma
diferença de R$ 31,2 bilhões
em relação ao mesmo período
de 2021.

Segundo a federação, a alta
foi puxada por um crescimen-
to de 150,5% no faturamento
do setor de turismo. Para a en-
tidade, a volta dos eventos de
negócios, como feiras e con-
venções, além da oferta gastro-
nômica, impactou positiva-

mente nos resultados do pri-
meiro semestre.

A expectativa da Fecomer-
cioSP é de que o segundo se-
mestre também se encerre em
alta, de 7,3%, com um volume
de receitas estimado em R$
350 bilhões.

Para a entidade, apesar dos
dados serem extremamente
positivos, o cenário ainda é de
incertezas, por causa da manu-

tenção dos preços altos, dos
juros elevados e do volume
grande de pessoas endividadas.

“A conjuntura, ao permitir
otimismo, também exige dos
empresários do setor ajustes
nos investimentos e nas despe-
sas de acordo com o movimen-
to do fluxo de caixa, além das
reduções dos custos e de no-
vas dívidas”, recomenda a Fe-
comercio. (Agência Brasil)

Prefeitura promove atrações culturais
gratuitas no mês da crianças

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Cultura e da Secretaria
Municipal das Subprefeituras,
anuncia o Festival dos Pequeni-
nos. Neste Mês das Crianças, a
prefeitura promove uma série de
atividades nos equipamentos
culturais e em locais públicos e
abertos, como praças e parques,
para o público infantil nos dias
12, 15 e 16 de outubro. A pro-
gramação ocupa todas as 32 sub-
prefeituras da cidade, sempre das
11h às 16h, e oferece eventos
artísticos de diversas linguagens,
como música, atrações circenses
e teatro, além de atividades como
contação de histórias e recreação.

“O Festival dos Pequeninos

é uma das ações mais importan-
tes desse ano, ao levarmos pro-
gramação cultural de todas as
linguagens para todas as regiões
da cidade, faz com que reforce-
mos a importância da cultura na
primeira infância”, afirma a se-
cretária de cultura Aline Torres.

O engajamento das subpre-
feituras no Festival demostra que
cada uma delas têm protagonis-
mo como pontos de cidadania
plena, reforça o secretário mu-
nicipal das Subprefeituras, Ale-
xandre Modonezi.

“Não é um espaço apenas
para resolver problemas. A admi-
nistração pública inverteu essa
lógica com sistemas cada vez
mais autônomos e vem derruban-

do a burocracia, por exemplo,
com serviços cada vez mais on-
line. A Subprefeitura acolhe as
demandas, media de conflitos,
mas também fomenta novos pro-
jetos, se aproxima do cidadão. O
Festival é muito bem-vindo e um
exemplo desse engajamento na
vida da comunidade”, completa o
secretário Modonezi.

A iniciativa foi pensada para
promover o acesso gratuito a
uma programação diversificada,
que aborde o melhor das diver-
sas linguagens artísticas presen-
tes no país, para toda a família,
de forma a expandir o conheci-
mento por meio da arte e esti-
mular a formação cultural. En-
tre os destaques estão os espe-

táculos: Construtores do Cole-
tivo Vertigem, Caravana Leste do
grupo Exército Contra Nada,
Pequeno Cidadão, Barbatuques
(Só mais um pouquinho) e For-
tuna (Tiribim Tiribom).

De modo a garantir diversas
opções para o público, a progra-
mação também se estende ao fi-
nal de semana seguinte ao Dia
das Crianças: nos dias 15 e 16,
seis teatros municipais rece-
bem espetáculos infantis gra-
tuitos às 16h, destacando-se as
atrações O Amigo Fiel, no Te-
atro Alfredo Mesquita, Nóis
na Xita II, no Teatro Paulo
Eiró, e Emaranhada, no Teatro
Cacilda Becker, todas realiza-
das em ambos os dias.

Projetos selecionados para o Vai Tec
Games iniciam atividades de aceleração

A primeira edição do Pro-
grama de Valorização de Inici-
ativas Tecnológicas (Vai Tec)
voltada para o setor de games
foi iniciada na terça-feira (04),
com uma solenidade reunindo
os 12 projetos da cidade no
Centro de Inovação Verde Bru-
no Covas - Hub Green Sampa,
em Pinheiros.

Os selecionados para o Vai
Tec Games receberão um apor-
te financeiro de R$ 39.600,
além de aporte de conteúdo gra-
tuito. O programa é uma inicia-
tiva da Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho e intermédio da Ade
Sampa, e foi desenvolvido pen-
sando no momento de grande
crescimento do setor.

“O setor de games está em
constante crescimento, mais de
75% dos brasileiros são adeptos
a algum tipo de jogo eletrônico,
sendo dominado por mulheres,
que compõem mais de 53% do
montante. A Prefeitura de São
Paulo não poderia deixar de
apoiar um setor que compõe a
nova economia. O Vai Tec Ga-
mes é uma iniciativa que vem
para apoiar a geração de renda de
jovens que atuam na área, pro-
movendo o desenvolvimento
econômico da capital, além de
impulsionar a retomada econô-
mica da cidade”, disse o secre-
tário-adjunto de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho, Ar-
mando Júnior.

Apenas em 2021, a área de
games movimentou mais de 175

bilhões de dólares, deste núme-
ro, US$ 90 bilhões correspon-
dem apenas aos jogos para ce-
lulares. Os dados foram levan-
tados pela consultoria Newzoo,
que concluiu, ainda, que até o
final de 2023, o mercado de jo-
gos pode gerar até US$ 200 bi-
lhões, mantendo o crescimento
que já é visto há alguns anos. O
setor também possibilita a ge-
ração de emprego e renda para
milhares de pessoas em todo o
mundo, passando da indústria de
equipamentos e software, até
chegar aos desenvolvedores e
profissionais de comunicação.

“O Vai Tec Games foi criado
para apoiar o desenvolvimento
desses jovens e impulsionar ain-
da mais a retomada da economia
da cidade. Esta edição especial

voltada para o setor de games foi
criada especialmente para forta-
lecer os projetos que integram
esse ecossistema que está em
constante crescimento”, decla-
ra o presidente da Ade Sampa,
Renan Vieira.

Programação - O Vai Tec
Games contará com um Ciclo de
Aceleração Rápida, com dura-
ção de três meses, realização de
diagnósticos para cada empresa
selecionada a fim de tornar cla-
ro o nível de maturidade e as
principais “dores” dessas em-
presas, com o objetivo de de-
senvolvimento de um plano de
mentoria específico e customi-
zado. O programa também rea-
lizará sete oficinas, quatro con-
sultorias, duas mesas redondas
e um demoday presencial.

A  Universidade de São
Paulo (USP) removeu as
notas e a frequência de 275
alunos de graduação que não
apresentaram os compro-
vantes de ter tomado as duas
doses de vacina contra a co-
vid-19. Ao retomar as aulas
presenciais,  no primeiro
semestre deste ano, a uni-
versidade só autorizou a
frequência de alunos e pro-
fessores com esquema vacinal
completo.

No entanto, alguns dos alu-
nos que tiveram a frequência
e as notas canceladas estão

USP remove notas de alunos
que não comprovaram
vacinação contra covid

apresentando os comprovantes
de vacinação. Segundo a insti-
tuição, apesar de já estarem va-
cinados há algum tempo, os
estudantes não tinham com-
provado a situação. Desse
modo, o número de estudantes
afetados pela medida deve di-
minuir.

Ainda de acordo com a uni-
versidade, foram afetados ape-
nas 0,45% dos 60 mil estudan-
tes de graduação.

Para o segundo semestre,
será exigida a comprovação de
três doses da vacina contra a
covid-19. (Agência Brasil)

Setembro foi o quarto mês mais
chuvoso na capital paulista desde 1995

O mês de setembro foi o
quarto mais  chuvoso na capi-
tal paulista desde 1995, segun-
do o Centro de Gerenciamen-
to de Emergências Climáticas
(CGE) da Prefeitura de São
Paulo. Segundo o órgão, foram
registrados 134,8 milímetros
(mm) de chuva no mês passa-
do, 104,9% acima do espera-
do para setembro, de 65,8 mm.

De acordo com o CGE,

houve chuva em 21 dias no
mês. O dia 27 de setembro foi
o mais chuvoso, com 35,1
mm. O dia mais chuvoso de
setembro, na série histórica
do centro, que começa em
1995, foi o dia 8 de setembro
de 2015, quando caíram 69,3
mm de chuva na cidade.

O ano de 2015 também
teve o mês de setembro mais
chuvoso da série histórica da

prefeitura, com 198,6 mm de
precipitação. Em 1996 foram
151,4 mm, e ,  em 2009,
151,4 mm.

As alterações na média de
chuvas na capital paulista
ocorreram, segundo o mete-
orologista do CGE Michael
Pantera, devido a uma série de
fenômenos ao longo do mês.

“Influência das temperatu-
ras registradas no Oceano

Atlântico, e até a passagem do
furacão Ian nos Estados Uni-
dos e Caribe, ajudaram a co-
nectar a umidade da Amazô-
nia com os sistemas que atu-
aram sobre o estado de São
Paulo, favorecendo a ocor-
rência de chuvas mais gene-
ralizadas, causando assim o
elevado volume pluviométri-
co em setembro”, explicou.
(Agência Brasil)

Prefeitura de São Paulo e Uber anunciam
retorno da empresa para a cidade

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes, juntamente a re-
presentantes da empresa Uber ,
anunciou o retorno da sede da
empresa ao município, em acor-
do firmado na segunda-feira (3).
Desde o início da pandemia, a
plataforma de tecnologia passou
a adotar o modelo híbrido de tra-
balho, com seus funcionários
atuando a maior parte do tempo
fora do escritório.

O novo espaço da Uber em
São Paulo terá o mesmo padrão
dos escritórios globais da mar-
ca em grandes cidades como São
Francisco, Cidade do México e
Amsterdã, e concentrará profis-
sionais que atuam em diferentes
áreas, como os times de opera-
ções, engenharia e segurança,
incluindo o Centro de Tecnolo-
gia da empresa no País.

Para o prefeito Ricardo
Nunes, a novidade vai atrair
ainda mais empregos para o

município.
“São Paulo sempre teve vo-

cação para atrair grandes empre-
sas que necessitam do que há de
mais moderno no mundo corpo-
rativo e que exigem mão-de-
obra especializada em tecnolo-
gia de ponta. Estamos felizes de
receber a Uber de volta ao nos-
so município e muito confian-
tes que o novo escritório da ci-
dade vai atrair ainda mais talen-
tos do mundo da tecnologia para
São Paulo”, afirmou o prefeito.

Durante o encontro, o dire-
tor de políticas públicas da Uber,
Ricardo Leite Ribeiro, explicou
como deve ser o novo formato
de trabalho dos funcionários que
atuam no Brasil.

“Desde o início da pandemia,
o cenário em que atuamos mu-
dou muito e isso trouxe um de-
safio extra para que nós enten-
dêssemos como os nossos times
voltariam a usar os nossos escri-

tórios aqui no Brasil e em todo
o mundo. Inicialmente havíamos
planejado construir um campus
num local amplo e aberto, que
estaria localizado em Osasco,
mas percebemos que esse não
seria o formato ideal para a nos-
sa realidade e decidimos voltar
para São Paulo. Queremos, já
no início do próximo ano, es-
tar instalados em São Paulo
com os nossos funcionários
trabalhando num modelo hí-
brido que prevê a ida ao escri-
tório em aproximadamente
metade do tempo.”

Melhor ambiente de ne-
gócios

A Prefeitura vem atuando
para aprimorar o ambiente de
negócios na cidade e, com isso,
atrair empresas interessadas em
se instalar no município. Ainda
em 2021, a cidade reduziu a alí-
quota do imposto do ISS para

empresas de tecnologia sediadas
em São Paulo e, desde então,
segue próxima do setor para
modernizar o modelo de gestão
municipal.

Para Leite Ribeiro, da Uber,
“os esforços do município em
prol de atrair as empresas de
tecnologia demonstram que a
cidade está comprometida em
se consolidar como o principal
pólo de tecnologia do país.”

“Esses esforços nos permi-
tiram, inclusive, encerrar, de
comum acordo com o Municí-
pio, antigas disputas judiciais
que tínhamos sobre a regulação
municipal de aplicativos, por
entendermos que a Prefeitura
de São Paulo está empenhada
em aprimorar o sistema e o
ambiente de negócios na cida-
de, tornando-o cada vez mais
isonômico e equilibrado para
as empresas que aqui querem
se instalar”.

CÂMARA
Faltando 26 dias pro 2º turno ao governo (SP) e Presidência,

tá nas mãos dos vereadores do Republicanos, PL, PSDB, PP,
União, Podemos e Novo trabalharem pela eleição do Tarcísio e
reeleição do Bolsonaro ...

.
(São Paulo)
... Pro Haddad (PT), será difícil vereadores do MDB segui-

rem a derrotada Simone, cuja ex-vereadora e atual senadora Ga-
brili denunciou que o PT do Lula extorquia o pai dela (dono de
empresa de ônibus no ABC)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Faltando 26 dias pro 2º turno ao governo (SP) e Presidência,

tá nas mãos dos deputados do Republicanos, PL, PSDB, PP,
União e Novo trabalharem pela eleição do Tarcísio e reeleição
do Bolsonaro (PL)

.
GOVERNO (São Paulo)
Faltando 26 dias pro 2º turno pro governo paulista e Presi-

dência, Rodrigo (PSDB) oficializou apoio incondicional pela
eleição do Tarcísio (Republicanos) também pela reeleição do
presidente Bolsonaro (PL)

.
CONGRESSO (Brasil)
Deve mesmo sair uma Comissão Parlamentar de Inquérito

(Câmara Federal) sobre empresas de pesquisas de intenções de
voto que manipularam criminosamente números nestas eleições
2022 por todo o Brasil

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Faltando 26 dias pro 2º turno, por uma possível reeleição do

Bolsonaro (PL), Bolsonaro abalou o PT do Lula com as declara-
ções de apoios incondicionais dos reeleitos governadores de
Minas (Zema - Novo), do Rio ...

.
(Brasil)
... (Castro - PL) e de São Paulo (Rodrigo - PSDB), que não

foi ao 2º turno, mas teve mais de 4 milhões de votos. No Paraná,
os eleitos Moro (senador) e deputado federal Daltan (ambos
União) também apoiarão

.
PARTIDOS
Faltando 26 dias pro 2º turno presidencial, o Lulismo (PT)

enquadrou o PDT, com Ciro dizendo que apoiará, sem citar o
nome de quem chamava “chefe da quadrilha de ladrões”. O MDB
que quer voltar ao poder ...

.
(Brasil)
... que o tucano arrependido Alckmin (vice da chapa pelo PSB)

chamava de “voltar à cena do crime”, o faz pela ainda senadora
Simone, que usava em seu marketing “Ela Sim e Eles - Lula e
Bolsonaro - não”

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e publica a coluna diária de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (São Paulo)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

I. Data, Horário e Local: Realizada em 28.09.2022, às 11hs, no endereço da sede na Cidade de São Paulo/SP. II. Convocação e
Presença: Dispensada a publicação do edital tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social,
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Nelson da Silva
Cardoso de Oliveira - Presidente; Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário. V. Deliberações, os acionistas aprovam, por
unanimidade: 1. a criação do Conselho de Administração da Companhia, cujos membros Serão eleitos em AGE a ser realizada na
presente data, especificamente para deliberar sobre a eleição. 2. em razão da deliberação 1 acima, a alteração do Capítulo IV do
Estatuto Social da Companhia, para refletir a criação do Conselho de Administração da Companhia, que passará a ter a seguinte
redação: “Capítulo IV. Administração: Artigo 8º. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e por
uma Diretoria. §1º. Será permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva,
observadas as restrições legais. §2º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria e da Diretoria da Companhia serão
investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, devendo
permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. §2º. Não será exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da
Companhia. Artigo 9º.  A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração individual de
cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Estatuto
Social.” 3. em razão da deliberação 1 acima, a inclusão do Capítulo V do Estatuto Social da Companhia, com a seguinte redação:
“Capítulo V. Do Conselho de Administração: Artigo 10º. O Conselho de Administração da Companhia será composto por até
3 membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de até 2 anos, permitida a reeleição.
§1º. Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no
Livro de Registro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. §2º. O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pelos
acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente
serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. §3º. Em caso de impedimento temporário
ou ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do
Conselho de Administração para que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração. §4º. Sendo o sócio um Fundo
de Investimento de Investimentos, o gestor deverá participar de todas as reuniões Conselho, mesmo que o Fundo de Investimento em
Participações tenha indicado um Conselheiro. Artigo 11º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que necessário, e
ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da AGO. §1º. As reuniões do Conselho de
Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de Administração, com
antecedência mínima de 5 dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros.
§2º. Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não
incluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de Administração por
maioria. §3º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem
todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 12º. As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas
(i) em 1ª convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em 2ª convocação com a presença da maioria dos seus membros,
também considerando-se presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia
ou constituir procurador, observada a Lei das S.A., bem como aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência,
videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do
Conselho de Administração. No caso de não instalação da RCA da Companhia por insuficiência do quórum de instalação, os
conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência mínima de 3 dias. §1º. As reuniões do Conselho de Administração serão
realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e
secretariadas por quem ele indicar. §2º. Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência
injustificada por mais de 30 dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de
Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro a ser indicado pelo acionista
que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que
seja eleito o novo membro do Conselho de Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja
sanada referida vacância. §3º. Ao término de cada reunião será lavrada ata, em língua portuguesa, que deverá ser assinada por todos
os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração
da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisicamente de determinada reunião deverão enviar seus votos por
escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão acesso a toda e qualquer
informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e
de comitês consultivos. Artigo 13º. O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou
consultivos, permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de
Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos
seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual remuneração fixada pelo Conselho de Administração.”
4. em razão da deliberação 1 acima, a alteração dos artigos 10º e 11º do Capítulo VI do Estatuto Social da Companhia, que passam a
corresponder aos artigos 14º e 15º, para refletir a criação do Conselho de Administração da Companhia, que passará a ter a redação
abaixo e a consequente renumeração dos artigos seguintes do Estatuto Social que permanecem com a redação inalterada:
“Capítulo VI. Da Diretoria: Artigo 14º. A diretoria será composta por 2 ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo
ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos em RCA para mandatos de até 2 anos, permitida a reeleição. Artigo 15º. No caso de
impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga,
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela RCA.” 5. a inclusão de capital autorizado da Companhia,
de até 100.000 ações ordinárias, mediante a inclusão do §2º do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, com a seguinte redação:
“§2º. A Assembleia Geral fica autorizada, independentemente de alteração estatutária, a deliberar pela emissão de até 100.000 novas
ações ordinárias, conforme as condições de emissão a serem deliberadas e aprovadas pela Assembleia Geral. Na proporção do número
de ações de que forem titulares, os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ordinárias, na forma do artigo
171 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o qual deverá ser exercido dentro do prazo decadencial de 30 dias.”
6. a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas
por meio da Escritura de Emissão: 6.1. Recursos Líquidos. Não haverá recursos financeiros oriundos da Emissão a serem destinados,
tendo em vista que as Debêntures serão integralizadas mediante a dação em pagamento de 279.542.325 debêntures da 12ª Emissão
da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A. (“Restoque” e “Debêntures Restoque”, respectivamente), as quais serão
convertidas em ações ordinárias da Restoque (“Ações Restoque”). 6.2. Características da Emissão: 6.2.1. Valor Total da Emissão. O
valor total da Emissão será de R$360.000.001,20, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), observada a possibilidade de
Distribuição Parcial (conforme definido abaixo), nos termos do item 1.5.1.2 abaixo. 6.2.2. Número da Emissão. A Emissão representa a
1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia. 6.2.3. Número de Série. A Emissão será realizada em série única.
6.3. Características gerais das Debêntures: 6.3.1. Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das
Debêntures será 28.09.2022 (“Data de Emissão”). 6.3.2. Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de
início da rentabilidade será a data em que ocorrer a efetiva subscrição e a integralização das Debêntures (“Data de Integralização”).
6.3.3. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido
pelo escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso,
será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures.
6.3.4. Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia.
6.3.5. Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A.. 6.3.6. Prazo e Data
de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado Obrigatório (conforme
definido abaixo) e Amortização Antecipada Obrigatória (conforme definido abaixo), nos termos previstos na Escritura de Emissão, as
Debêntures terão o prazo de 10 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 28.09.2032 (“Data de Vencimento das
Debêntures”). 6.3.7. Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$2,10 (“Valor
Nominal Unitário”). 6.3.8. Quantidade de Debêntures Emitidas. Serão emitidas 171.428.572 Debêntures (“Quantidade Total de
Debêntures”), na Data de Emissão, observada a possibilidade de Distribuição Parcial, nos termos do item 1.5.1.2 abaixo.
6.3.9. Subscrição, Integralização e Forma de Pagamento. 6.3.9.1. Respeitado o atendimento dos requisitos da Emissão e da Oferta
previstos na Escritura de Emissão e as disposições do Contrato de Distribuição, as Debêntures serão subscritas e integralizadas a
qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º-A e 8º, §2º, da Instrução CVM
476. 6.3.9.2. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em uma única data, mediante a dação em pagamento das
Debêntures Restoque entregues à Companhia, no ato da subscrição, na Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação
aplicáveis ao escriturador. 6.3.9.3. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de
subscrição das Debêntures, desde que (i) aplicado em igualdade de condições a todos os investidores na Data de Integralização; e (ii)
aprovado previamente pela Companhia. 6.3.10. Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não
será atualizado monetariamente. 6.3.11. Remuneração das Debêntures. 6.3.11.1. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das
taxas médias diárias da Taxa Referencial, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas
diariamente pelo Banco Central do Brasil, acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 0,00% ao ano, base 252 dias úteis
(“Remuneração das Debêntures”). 6.3.11.2. A Remuneração das Debêntures será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata
temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures, conforme o caso, incidentes desde a Data de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento da
Remuneração(conforme definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração em questão ou
data de pagamento por vencimento antecipado em decorrência de um evento de vencimento antecipado previsto na Escritura de
Emissão, o que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.
6.3.12. Pagamentos das Remunerações das Debêntures. A Remuneração das Debêntures será paga integralmente em uma única
parcela, na Data de Vencimento das Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”). 6.3.13. Amortização do Saldo do Valor
Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 1 única parcela devida na Data de Vencimento
das Debêntures. 6.3.14. Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Debêntures que não
estejam custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas
eletronicamente nela; e/ou (iii) fora do âmbito da B3 de acordo com os procedimentos eventualmente aplicáveis. 6.3.15. Encargos
Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer
quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos a, independentemente
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% ao
mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos
Moratórios”). 6.3.16. Repactuação Programada das Debêntures. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada.
6.3.17. Classificação de Risco. Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às
Debêntures. 6.3.18. Amortização Antecipada Obrigatória. Sempre que o caixa mensal da Companhia for igual ou superior a
R$120.000,00, após a dedução do Caixa Mínimo (conforme definido abaixo) e das Despesas Permitidas (conforme definido abaixo)
(“Cash Sweep”), a Companhia deverá, no dia 15 do mês seguinte ao mês de ocorrência do evento de Cash Sweep mencionado neste
item, amortizar antecipadamente as Debêntures, a Remuneração das Debêntures e, caso haja um Evento de Pagamento de Prêmio
(conforme definido abaixo), o Prêmio (conforme definido abaixo), com o valor apurado para o Cash Sweep, desde que referida
amortização não ultrapasse o percentual de 98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Amortização Antecipada Obrigatória”).
Para fins da presente ata, (i) “Caixa Mínimo” significa, para cada mês, o montante de R$120.000,00; (ii) “Despesas Mínimas” significa,
previamente aprovadas pelo Agente Fiduciário e pelos Debenturistas, as despesas de manutenção e operação, obrigações tributárias,
obrigações trabalhistas, pagamento de obrigações financeiras, despesas operacionais (incluindo despesas com empresas de
contabilidade), despesas com prestadores de serviços no âmbito da Emissão ou de qualquer aditamento aos documentos da Emissão
(incluindo auditores, Agente Fiduciário, escriturador, banco liquidante e assessores legais), pagamentos realizados no âmbito do
“Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria”, a ser celebrado pela Emissora, pagamentos realizados no âmbito
do(s) Mútuos Permitidos, outros custos e despesas necessários ao desenvolvimento das atividades da Companhia (incluindo despesas
com cartórios, juntas comerciais, B3, tarifas ou taxas bancárias, emolumentos ou despesas associadas à alienação de Ações Restoque)
ou decorrentes de alterações de normas contábeis, observados os limites previstos na Escritura de Emissão; (iii) “Evento de Pagamento
de Prêmio” significa a ocorrência de uma Amortização Antecipada Obrigatória em que o cálculo do Prêmio seja um valor positivo; e (iv)
“Mútuos Permitidos” significa (a) quaisquer novas operações financeiras (empréstimos, instrumentos derivativos e outras operações
similares) e/ou de mercado de capitais; ou (b) dívidas e/ou mútuos e/ou operações e/ou obrigações com controladoras, contratadas pela
Companhia no mercado local ou internacional, exceto pela contratação de mútuos pela Companhia com sociedades do seu grupo
econômico para cumprir com o Caixa Mínimo e/ou cobrir os valores das Despesas Permitidas, desde que previamente aprovado pelo
Debenturista. 6.3.19. Resgate Antecipado Obrigatório. 6.3.19.1. Caso (i) não realizada a conversão das Debêntures Restoque em Ações
Restoque em até 120 dias a contar da Data de Emissão; ou (ii) a Amortização Antecipada Obrigatória atinja o percentual máximo de 98%
do Valor Nominal Unitário das Debêntures estabelecido no item 1.3.18 acima, e desde que os recursos remanescentes do Cash Sweep
sejam suficientes para tanto, ficará a Companhia obrigada a realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures de
acordo com os procedimentos descritos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”). 6.3.19.2. O valor a ser pago aos
Debenturistas no âmbito do Resgate Antecipado Obrigatório será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis,
desde a Data de Integralização(inclusive) ou a Data de Pagamento da Remuneração, imediatamente anterior (inclusive), até a data do
Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o
caso; e, no caso da ocorrência de um Evento de Pagamento de Prêmio, do prêmio de reembolso, nos termos do artigo 56 da Lei das S.A.
e da Decisão Conjunta do Banco Central do Brasil e da CVM nº 013, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou saldo
do Valor Nominal Unitário Debêntures, calculado conforme previsto na Escritura de Emissão (“Prêmio”). 6.3.20. Garantias. Como
garantia do fiel e pontual pagamento (i) do valor total da dívida da Companhia representada pelas Debêntures, acrescido da
Remuneração e dos Encargos Moratórios aplicáveis, bem como das demais obrigações pecuniárias acessórias previstas na Escritura
de Emissão, seja na Data de Vencimento, ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos
termos da Escritura de Emissão, conforme aplicável; (ii) das obrigações relativas a quaisquer outras obrigações de pagar assumidas,
pela Companhia, na Escritura de Emissão, nos Contratos de Alienação Fiduciária e nos demais documentos da Emissão, conforme
aplicável, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem
como as obrigações relativas ao agente de liquidação, ao escriturador, à B3 e ao Agente Fiduciário, incluindo suas respectivas
remunerações; e (iii) das obrigações de indenização e/ou de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou
os Debenturistas venham a desembolsar, no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou excussão das
Garantias (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a
excussão da Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo), nos termos dos Contratos de Alienação Fiduciária, conforme
aplicável, inclusive, mas não limitado, àquelas devidas ao Agente Fiduciário (“Obrigações Garantidas”), serão constituídas as seguintes
garantias: (i) alienação fiduciária, pelos titulares das ações de emissão da Companhia (em conjunto “Garantidores”), da totalidade das
ações de emissão da Companhia (“Ações da Companhia”), incluindo eventuais ações de emissão da Companhia que sejam subscritas,
integralizadas, recebidas, conferidas, compradas ou de outra forma adquiridas (direta ou indiretamente) pelos Garantidores após a data
de assinatura do Contrato de Alienação Fiduciária Companhia, incluindo, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos,
incluindo, mas não se limitando a, bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros
valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, relacionados à participação direta dos Garantidores, na
Companhia, sejam elas detidas, atualmente ou no futuro, que, porventura, venham a substituir as Ações da Companhia, em razão de
cancelamento, permuta, substituição, divisão, desdobramento, grupamento das Ações da Companhia, capitalização de lucros ou
reservas, o direito e/ou opção de subscrição de novas ações representativas do capital da Companhia ou incorporação, fusão, cisão ou
qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações Companhia”), nos termos
a serem previstos no Contrato de Alienação Fiduciária Companhia. Integrarão, ainda, automaticamente, a Alienação Fiduciária de Ações
Companhia: (a) todos os direitos econômicos relativos à propriedade das Ações da Companhia e das Ações da Companhia adicionais,
todos os valores, remunerações, correções, multas, encargos, rendimentos, lucros, frutos, bonificações, adiantamentos a futuros
aumentos de capital, direitos, distribuições e demais valores atribuídos, recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma
distribuídos e/ou atribuídos aos Garantidores em decorrência das Ações da Companhia, inclusive mediante a permuta, venda ou
qualquer outra forma de disposição ou alienação das Ações da Companhia, nestes casos, desde que autorizados nos termos do
Contrato de Alienação Fiduciária Companhia e da Escritura de Emissão, conforme o caso, assim como todas as outras quantias pagas
ou a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a, quaisquer das Ações da Companhia; e (b) a totalidade dos direitos, privilégios,
preferências e prerrogativas relacionados às Ações da Companhia e demais bens e direitos descritos acima, bem como toda e qualquer
receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização devidas ao Garantidores com relação a tais Ações da Companhia, bens ou direitos;
(ii) sujeito à implementação da conversão das Debêntures Restoque em Ações Restoque, alienação fiduciária de parte das Ações
Restoque, correspondente a um percentual das Ações Restoque, calculado nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária Restoque
(“Ações Restoque Alienadas Fiduciariamente”), incluindo, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos, incluindo, mas não se
limitando a, bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros valores mobiliários
conversíveis em ações de emissão da Restoque, relacionados à participação da Companhia na Restoque, sejam elas detidas,
atualmente ou no futuro, que, porventura, venham a substituir as Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente, em razão de
cancelamento, permuta, substituição, divisão, desdobramento, grupamento das Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente,
capitalização de lucros ou reservas, o direito e/ou opção de subscrição de novas ações representativas do capital da Restoque ou
incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Restoque (“Alienação Fiduciária de Ações
Restoque” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações Companhia, “Garantias”), nos termos a serem previstos no Contrato de
Alienação Fiduciária Restoque. Integrarão, ainda, automaticamente, a Alienação Fiduciária de Ações Restoque: (a) todos os direitos
econômicos relativos à propriedade das Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente, todos os valores, remunerações, correções,
multas, encargos, rendimentos, lucros, frutos, bonificações, adiantamentos a futuros aumentos de capital, direitos, distribuições e
demais valores atribuídos, recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos e/ou atribuídos a Companhia em
decorrência das Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente, inclusive mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de
disposição ou alienação das Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente ora, nestes casos, desde que autorizados nos termos do
Contrato de Alienação Fiduciária Restoque e da Escritura de Emissão, conforme o caso, assim como todas as outras quantias pagas ou
a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a, quaisquer das Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente; e (b) a totalidade
dos direitos, privilégios, preferências e prerrogativas relacionados às Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente e demais bens e
direitos descritos acima, bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização devidas à Companhia com
relação a tais Ações da Restoque Alienadas Fiduciariamente, bens ou direitos. 6.3.21. Negociação. As Debêntures serão depositadas
para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3,
sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 6.3.22. Bônus de Subscrição.
Serão atribuídos como vantagem adicional aos Debenturistas, o Bônus de Subscrição que conferirá aos Debenturistas o direito de
adquirir novas ações da Companhia. 6.4. Vencimento Antecipado. O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas
todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Cláusula 7.1 da Escritura
de Emissão. 6.5. Características da Oferta: 6.5.1. Colocação e Procedimento de Distribuição. 6.5.1.1. As Debêntures serão objeto de
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação das Debêntures, nos termos
do Contrato de Distribuição, com intermediação do Coordenador Líder, instituição financeira integrante do sistema de distribuição de
registro mobiliários. 6.5.1.2. Será admitida distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 30 e 31, da Instrução da CVM nº
400/03, conforme alterada, e do artigo 5º-A da Instrução CVM 476, desde que haja a colocação de, no mínimo, R$300.000.000,00
(“Montante Mínimo”). Caso o Montante Mínimo seja atingido e não seja distribuída a totalidade das Debêntures até o final do prazo de
colocação das Debêntures, as Debêntures que não forem colocadas junto aos investidores profissionais, assim definidos nos termos do
artigo 11 da Resolução da CVM nº 30/2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”), no âmbito da Oferta, nos termos da
Escritura de Emissão, serão canceladas pela Companhia, observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão
(“Distribuição Parcial”). 6.5.2. Público Alvo da Oferta. O Público Alvo da Oferta é composto por Investidores Profissionais que sejam
debenturistas das Debêntures Restoque. 7. sujeito à implementação da conversão das Debêntures Restoque (conforme definido
abaixo) em Ações Restoque (conforme definido abaixo), a outorga e constituição da Alienação Fiduciária de Ações Restoque pela
Companhia, por meio da celebração do Contrato de Alienação Fiduciária Restoque, em garantia do integral e pontual pagamento das
Obrigações Garantidas a serem assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão. 8. a autorização para a prática, pela diretoria da
Companhia, de todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação: (i) a negociação e a
celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, do Contrato de Alienação Fiduciária Restoque e do Contrato de
Alienação Fiduciária Companhia e dos demais documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta (inclusive eventuais
aditamentos e documentos necessários junto à B3 para cadastro da Oferta e liberação do ativo); (ii) a contratação do Coordenador Líder,
podendo fixar a sua comissão; e (iii) a contratação dos demais prestadores de serviços para fins da Oferta, tais como o Agente Fiduciário,
o escriturador, o agente de liquidação, a agência de classificação de risco, a B3, o assessor legal, entre outros, podendo para tanto fixar
os respectivos honorários, negociar e assinar os respectivos contratos de prestação de serviços. 9. a emissão, pela Companhia, em
favor dos Debenturistas, como vantagem adicional à Debêntures, de Bônus de Subscrição. Os acionistas da Companhia, neste ato,
expressamente renunciam aos seus respectivos direitos de preferência na subscrição do Bônus de Subscrição de que tratam os artigos
77, §único; 109, inciso IV e 171, §3º, da Lei das S.A. 10. a ratificação dos atos praticados pela diretoria da Companhia, em consonância
com as deliberações 6 a 8 acima. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a
presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente;
Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário e pelos Acionistas Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira e Sr. Paulo Victor Teixeira
Sampaio. São Paulo, 28.09.2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário.
Acionistas: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira / Paulo Victor Teixeira Sampaio. 
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Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada ADRIANA BORGES FERREIRA, CPF Nº 216.592.718-86; e demais 
interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por MASAKAZU KAWATA, CPF Nº 704.262.018-68. 
Processo nº 0062171-23.2019.8.26.0100. A Dra. Inah de Lemos e Silva Machado, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Foro Central da Comarca 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem 
e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado 
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 07/10/2022, 
às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 10/10/2022, às 15:00 horas, sendo entregue 
a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo 
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 03/11/2022, às 15:00 horas, 
para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação 
atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados 
pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade 
“ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente 
divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos 
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos 
lanços. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de 
depósito judicial a ser obtida no site https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e 
parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro 
leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja 
menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor 
do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio 
bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de 
pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida 
somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o 
exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a 
proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO 
LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 
24 horas após o leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado 
pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o 
exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DO 
CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, 
especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado para 
pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último 
lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 
Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Apartamento nº 171, localizado 
no 7º andar, do Edifício Onix, situado na Rua Vilela, nº 817, no 27º Subdistrito – Tatuapé, com área útil de 81,238m², a área comum de 69,652m², 
perfazendo a área total de 150,890m², correspondendo-lhe a fração ideal de 21,879m² ou 1,34% no terreno, cabendo-lhe o direito de uso de 01 
vaga de garagem, localizada na garagem coletiva do edifício, situada no 1º e 2º subsolos, para  estacionamento de veículo de passeio, em local 
indeterminado, sujeito ao uso de manobrista. Imóvel matriculado sob o nº 125.373, no 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, 
contribuinte nº 054.019.0119-4. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, a região onde localiza-se o imóvel é caracterizada pela 
presença de imóveis residenciais de padrão médio a superior, de imóveis destinados a comercio, com vida noturna agitada, e é servida por 
transporte público (ônibus e metrô). O local apresenta todos os melhoramentos comuns de áreas urbanizadas. VALOR DA AVALIAÇÃO: 
R$608.000,00 (seiscentos e oito mil reais) conforme laudo de avaliação de fls. constante dos autos, datado de março de 2022. VALOR DA 
AVALIAÇÃO ATUALIAZADO PELA TABELA DO TJ/SP PARA JULHO/2022: R$631.532,00 (seiscentos e trinta e um mil, quinhentos e trinta e 
dois reais). Obs.: 01: Em pesquisa realizada no site da Prefeitura/SP, datada de 02/08/22, consta débito para o exercício atual no valor de 
R$2.316,81, e não consta Dívida Ativa; Obs. 02: Até esta data não foi possível obter informações a respeito de eventuais débitos condominiais 
pendentes sobre a unidade, embora se tenha feito contato por telefone e e-mail com a administradora do condomínio; Obs. 03: Consta da Av. 
09 da referida matrícula a penhora destes autos. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem 
correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço 
dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 

   

4ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO DE STO. ANDRÉ-SP - PROCESSO DIGITAL Nº 1017668-
22.2021.8.26.0554  CLASSE: ASSUNTO INTERDIÇÃO/CURATELA  NOMEAÇÃO - REQUERENTE: MARIA 
ALESSANDRA GAETA - REQUERIDO: JEAN CESAR VEROTTI  -  Ante o exposto, diante do que consta dos autos e 
notadamente o laudo apresentado e da entrevista realizada às fls.80/82, que comprovam ser a parte requerida portadora de 
doença mental, que a torna limitada em grau total e em caráter permanente para que possa a vir, por si só, reger sua pessoa 
e interesses e para todos os atos da vida civil, nos termos do artigo 755 do C.P.C., DECRETO A INTERDIÇÃO/CURATELA 
PARCIAL de JEAN CÉSAR VEROTTI, brasileiro, solteiro, filho de LUIZ ANTONIO VEROTTI e de MARIA ALESSANDRA 
GAETA VEROTTI, certidão de nascimento matrícula nº 116327 01 55 2000 1 00127 187 0150983 11, RG 56.747.370 -3 e 
CPF 511.384.168-43, residente na Rua Mamede Rocha nº619, Vila Palmares, Santo André,SP e nomeio MARIA 
ALESSANDRA GAETA, RG nº 22.268.177-9 e CPF nº 153.279.618-85, residente na Rua Mamede Rocha nº619, Vila 
Palmares, Santo André,SP, para o cargo de curadora, até que a pessoa curatelada volte a ter condições de praticar, sozinha, 
todos os atos da vida civil. O cargo de curadora acarretará à AUTORA, o ônus de guarda, sustento e orientação da parte 
interditada, e nos termos do inciso I, do artigo 755, do C.P.C. C.C. O artigo 1772 e 1782, ambos do Código Civil, DEFIRO à 
curadora ora nomeada, poderes para praticar, em nome da parte curatelada acima indicada, os seguintes atos: comprar, 
vender, permutar, doar, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, assinar contratos relacionados a transações 
comerciais ou imobiliárias, demandar em juízo como autora ou ré, perante a Justiça Estadual ou Federal, pleitear ou 
demandar providências em repartições administrativas de qualquer âmbito, movimentar contas bancárias (incluindo qualquer 
tipo de aplicação financeira e benefício previdenciário). E mais, anteriormente, esta magistrada acreditava que a lim itação 
para casamento ou estabelecimento de união estável era só patrimonial, ou seja, as pessoas nessa situação dependeriam 
do curador para escolher eventual regime de bens no caso de casamento ou união estável. Contudo, os efeitos de um 
casamento ou união estável, ainda que preservado o interesse patrimonial, são muito mais extensos, e podem trazer várias 
consequências à pessoa passível de curatela, inclusive efeitos psicológicos (como no caso de violência doméstica, abusos 
físicos, sexuais, perda de guarda de eventual prole, e etc). Ainda que seja louvável a liberdade dada a pessoas com 
deficiência, por conta do Estatuto da Pessoa com Deficiência, não se pode olvidar que todo aquele que tem um estatuto 
para regular a sua situação (como o idoso, a criança e o adolescente, o consumidor e etc..), tem como princípio fundamental 
a proteção, a proteção integral, por conta da sua situação de vulnerabilidade. Por isso, no caso em tela, entendo que a 
limitação do requerido em relação a casamento ou estabelecimento de união estável é total, pois conta do laudo do Imesc, 
às fls. 128, que ele é totalmente dependente para relacionamentos íntimos, relacionamentos com estranhos, familiares e 
parentes e para socialização, daí depender da curadora ou de suprimento judicial de consentimento. Embora o artigo 6º, do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, conste esse direito das pessoas com deficiência, o artigo 5º do mesmo Estatuto é 

- A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, 
-se o método da 

ponderação, há que se verificar que entre a plena liberdade de casamento ou constituição de união estável do requeri do, 
com risco de exploração por parte de suposta esposa ou companheira, de violências físicas ou mentais que podem agravar 
seu estado de saúde, e outras várias situações desgastantes de um relacionamento, que para uma pessoa com a saúde 
normal já são difíceis de suportar, e a proteção integral que lhe deve ser dada, deve prevalecer a última e, por conta disso, 
entendo que o requerido não poderá, também sem intermédio de sua curadora, praticar os referidos atos. Nunca é demais 
relembrar que o requerido poderá se valer do Judiciário para suprir eventual falta de consentimento da curadora para casar 
ou estabelecer união estável. Recente julgado, de decisão igual desta Magistrada, confirmou essa possibilidade. Vejamos o 
trecho do V. Acórdão: No caso concreto, o laudo pericial de fls.114/115 atesta que o interditando é portador de transtorno 
mental secundário à lesão orgânica F 06.9 CID 10, concluindo que é absolutamente incapaz para os atos da vida civil, nos 
seguintes termos: [...] Assim, considerando o espírito do Estatuto, de proteger o deficiente, e, ainda, ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana, entendo que o grau de capacidade deve ser definido de acordo com o caso 
concreto [...] Anoto, por fim, que Juízo de origem salvaguardou o direito do interditando se casar ou constituir união estável, 
consignando expressamente que este poderá se valer do Judiciário para suprir eventual falta de consentimento da curadora 
(fls.162). No mais, verifico que os limites da curatela foram adequadamente fixados na sentença nos termos da Lei 14.146/15, 
nada havendo a reparar. Diante dessas considerações, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. (Apelação 
1013844.02.2014, Comarca de Santo André, 7ª Câmara de Direito Privado, Relator Miguel Brandi, 18 de abril d
outro recente julgado, proferido em situação análoga, Apelação 1002089.44.2015.8.26.0554, onde também foi condicionada 
à parte interditada a realização de casamento ou constituição de união estável à permissão do curador, assim foi decidido: 

endo isso em conta e especialmente os objetivos colimados com a edição da lei de inclusão dos deficientes, ganha relevo 

interpretada pelo seu fim, pela sua finalidade. A melhor interpretação da lei é, certamente, a quem tem em mira o fim da lei, 

seus dispositivos, especialmente os inerentes ao NCPC, implica no reconhecimento de que tal fato não importa em tê-la 
excluído, como forma de permitir àqueles que não tenham condição para reger a própria pessoa e administrar os bens 
condição igualitária com as demais pessoas, dispondo, como já citado, sobre a curatela, relativamente a que e de acordo 

, 
poderá optar pela curatela, diante de incapacidade relativa, ou pelo procedimento de tomada de decisão apoiada. Deve-se 
frisar que pessoas com deficiência mental severa continuam sujeitas à interdição quando relativamente incapazes. A 

go 4º, CC, não veda a interdição quando o 
deficiente não possa, por causa transitória ou permanente, manifestar sua vontade. O artigo 84, § 1º, EPD, enfatiza que, 

cessidades às circunstâncias 

infere-se ser o requerido portador de [...] desenvolvimento mental retardado .. o que o torna incapaz em grau total, 
demandando, como corolário, a presença de alguém que o possa representar, tudo a indicar a exata conveniência e 
necessidade de sua interdição, por caracterizada a hipótese excepcional, (...) Outrossim, definida a incapacidade como total,  
nada h
9º, III, do Código Civil, desde que acompanhada de cópia da certidão do trânsito em julgado, servirá a presente como 
mandado para a inscrição no Registro Civil, certificada a regularidade do recolhimento das custas. Servirá também a 
presente como edital a ser publicado por (03) três vezes, com intervalo de dez (10) dias, na imprensa, cumprindo-se, quando 
estiver disponível, as demais exigências do referido dispositivo legal. Considerando que qualquer bem em nome do 
curatelado (interditando) ou que venha a ser futuramente adquirido só poderá ser alienado com autorização judicial, dispenso 
a prestação de caução. Com o fim de se analisar a necessidade, ou não, da autora prestar contas acerca da administração 
dos bens do curatelado, deverá, em 15 (quinze) dias, apresentar certidão de objeto e pé do inventário dos bens deixados 
pelo pai e pelo avô paterno do requerido, contendo os bens móveis e imóveis deixados por eles, comprovando se já expedido 
o formal de partilha, se há bens locados e, em caso positivo, o valor das locações. Transitada está em julgado, expeça-se o 
termo de curatela em definitivo, cientificando-se para impressão, assinatura e digitalização nos autos, bem como quanto à 
disponibilização da sentença e da certidão de trânsito para impressão. Certifique a serventia se já estão disponibilizadas as  
plataformas de publicação desta sentença junto ao TJ e CNJ. No mais, FICA A CURADORA advertida a cumprir o que 
determina o artigo 758 do novo C.P.C., ou seja, buscar os tratamentos que forem necessários e possíveis e apoio destinados 
a dar a conquista de autonomia para o requerido, seja parcial ou total, devendo, caso haja alterações na situação, comunicar 
a este juízo, para reanálise dos limites da interdição/curatela. Após o registro da interdição/curatela, deverá ser juntada aos 
autos a cópia da certidão respectiva. Com o trânsito em julgado, certificada a regularidade do recolhimento das c ustas, 
arquivem-se os autos. P.I.C. e ciência à defensoria do Estado e ao MP, ambos pelo portal eletrônico. 

 

TRANSPORTADORA CORTÊS LTDA.
A S. Magalhães S.A logística em Comércio Exterior CNPJ 

58.130.089/0001-90, e Empresa de Transportes Covre Ltda CNPJ 51.485.274/0001-82,
O Dr.Marcelo Machado da Silva, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca do Guarujá, na forma da lei, 

etc. Faz Saber, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam se os 
autos sob nº 1007804-27.2014.8.26.0223, relativamente à Recuperação Judicial de TRANSPORTADORA CORTÊS LTDA., tendo sido 
designado leilão público eletrônico dos bens abaixo descritos, que será encerrado no dia 17/11/2022às 14:30h, no sítio eletrônico 
www.faroonline.com.br, onde e quando será feita a venda pelo maior lance oferecido desde que igual ou superior ao valor da avaliação. O 
leilão eletrônico em questão terá início em 24/10/2022às 14:30h, a partir de quando serão aceitos lances de interessados previamente 
cadastrados no site www.faroonline.com.br. O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, 
inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 191. Descrição dos bens:LOTE 1: Imóvel situado na Rua Comendador Hercílio 
Barbosa, nº 250, Alemoa, Santos/SP, pertencente à matrícula nº 9.987, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos. Descrição contida 
em matrícula: Um lote de terreno sob número 66 destacado de maior porção, de futuro loteamento denominado “PARQUE INDUSTRIAL 
ALEMOA”, perímetro urbano desta Comarca, medindo 100,00 metros de frente para a Via D, igual medida nos fundos, e divide com a 
Projetada Via C, medindo de ambos os lados 100,00 metros, com a superfície de 10.000,00m², divide de um lado, esquerdo com a Rua 8 
Projetada, do lado direito com o lote 69. Conforme documento de avaliação do imóvel constante dos autos (fls. 8.368) a edificação possui 
1.762,70m².Imóvel cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 28009001000. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$29.100.000,00(vinte 
e nove milhões e cem mil reais), conforme documento constante dos autos, datado de outubro/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO 
ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA MAIO/2022: R$31.244.380,00 (trinta e um milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, 
trezentos e oitenta reais).Obs. 1: Consta da Av. 05 da referida matrícula, penhora nos autos do processo nº 0541323-25.2011.8.26.0562, 
Execução Fiscal, promovido por Prefeitura Municipal de Santos, CNPJ nº 58.200.015.0001-83, em trâmite perante a 2ª Vara da Fazenda 
Pública de Santos; Obs. 2:Consta da Av. 06 da referida matrícula Arrolamento de Bens e Direitos, por determinação da DRF de Santos; 
Obs. 3: Consta da Av. 07 da referida matrícula, penhora nos autos do processo nº 0005330-04.2005.4.03.6104, promovida por Ministério 
da Fazenda, CNPJ nº 00.394.460/0216-53, em trâmite perante a 7ª Vara Federal da Comarca de Santos; Obs. 4: Consta da Av. 08 da 
referida matrícula, a indisponibilidade de bens em nome de TRANSPORTADORA CORTES LTDA., por ordem proferida nos autos do 
processo nº 0000859-82.2015.5.02.0301, TST/SP. OBS 5:De acordo com as informações prestadas pela Recuperanda, referido imóvel 
está locado à Empresa de Transportes Covre Ltda., sendo o valor do aluguel R$ 99.023,00 e a data prevista para o término da locação 
30/06/2023. LOTE 2: Imóvel situado na Av. Vereador Alfredo das Neves, nº 2.230, Alemoa, Santos/SP, pertencente à matrícula nº 14.541, 
do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos. Descrição contida em matrícula: UMA ÁREA DE TERRENO, de forma retangular, que 
será designada como quadra 65, situada na Estrada Projetada, designada na planta como Via B, do futuro loteamento designado como 
Parque Industrial, no perímetro urbano desta Comarca, medindo: 100,00 metros de frente, igual metragem na linha dos fundos; por 70,00 
metros da frente aos fundos, de ambos os lados, com área aproximada de 7.000,00m², confrontando: pela frente com a mencionada 
estrada; de um lado com a rua 8, com a qual faz esquina; de outro lado com a quadra designada sob o nº 68 e nos fundos com uma faixa 
de terreno, reservada a instalação de desvios ferroviários, designada na planta como Via C. Conforme documento de avaliação do imóvel 
constante dos autos (fls. 8.368) a edificação possui 5.112,80m². Imóvel cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 
28.008.001.000.VALOR DA AVALIAÇÃO: R$20.370.000,00 (vinte milhões, trezentos e setenta mil reais), conforme documento constante 
dos autos, datado de outubro/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA MAIO/2022: R$21.871.066,00 
(vinte e um milhões, oitocentos e setenta e um mil, e sessenta e seis reais). Obs. 1: Consta da Av. 02 da referida matrícula, penhora 
nos autos do processo nº de ordem 1032/2002, Execução Fiscal, promovida por Prefeitura Municipal de Santos, CNPJ nº 58.200.015/0001-
53, em trâmite perante a 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Santos; Obs. 2: Consta da Av. 03 da referida matrícula penhora nos 
autos do processo nº 1506235-47.20158.26.0562, Execução Fiscal, promovida por Prefeitura Municipal de Santos, CNPJ nº 
58.200.015/0001-53, em trâmite perante a 3ª Vara da Fazenda Pública de Santos; Obs. 3:Consta da Av. 04 da referida matrícula, 
indisponibilidade dos bens em nome de TRANSPORTADORA CORTES LTDA., por ordem proferida nos autos do processo nº 0000859-
82.2015.5.02.0301, TST/SP.OBS 04: De acordo com as informações prestadas pela Recuperanda referido imóvel está locado A S. 
Magalhães S.A logística em Comércio Exterior, sendo o valor do aluguel R$ 52.428,00, e a data prevista para o término da locação 
16/12/2023.PAGAMENTO: O comprador pagará o produto da arrematação mais 5% de comissão ao leiloeiro de acordo com a Lei. Somente 
serão aceitos lances para pagamento à vista.À vista: Pagamento do valor total da arrematação em até 48 (quarenta e oito) horas contadas 
a partir do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial,a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas.DAS 
PENALIDADES: Decorrido o prazo sem que o arrematante tenha realizado os depósitos, tal informação será encaminhada ao MM Juízo 
competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão 
do leiloeiro oficial implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897, do CPC, com a perda da caução 
inicial e demais valores pagos em favor do Juízo, além da perda da comissão em favor do leiloeiro oficial, imposição de multa nos termos 
do § 4º, do art. 895, do CPC, e a aplicação, para o adquirente remisso, do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Ainda, serão 
informados do ocorrido, a Corregedoria Geral de Justiça; e a Promotoria de Justiça Cível do Ministério Público, para a adoção das medidas 
legais cabíveis face o arrematante remisso.Observações: O(s) bem(ns) será(ão) vendido(s) em caráter “AD CORPUS” e no estado em 
que se encontra(m), livre(s) de quaisquer ônus, e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza 
tributária e trabalhista, de acordo com art. 141, II, da Lei 11.101/2005. O comprador pagará o produto da arrematação mais 5% de comissão 
ao leiloeiro de acordo com a Lei. E para que produza os seus jurídicos efeitos de direito, é expedido o presente edital, que será publicado 
pela Imprensa Oficial do Estado e afixado por extrato, no lugar de costume, na forma da lei.              

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados  
de Recebíveis Imobiliários das Séries 7ª/11ª/12ª/18ª/25ª/26ª/30ª/31ª/32ª/34ª/37ª/38ª/48ª/49ª da 

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª/11ª/12ª/18ª/25ª/26ª/30ª/
31ª/32ª/34ª/37ª/38ª/48ª/49ª (“Séries”) da 1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”,
“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos dos respectivos Termos de Securitização de
Créditos Imobiliários das Séries da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Bari Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 
nº 1.052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34 na qualidade de 
agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da sua respectiva Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a serem realizadas conforme
abaixo: Série - Data e Horário: 7ª - dia 18 de outubro de 2022 às 09:00; 11ª - dia 18 de outubro de 
2022 às 09:30; 12ª - dia 18 de outubro de 2022 às 10:00; 18ª - dia 18 de outubro de 2022 às 10:30; 25ª
- dia 18 de outubro de 2022 às 11:00; 26ª - dia 18 de outubro de 2022 às 11:30; 30ª - dia 18 de outubro 
de 2022 às 12:00; 31ª - dia 18 de outubro de 2022 às 12:30; 32ª - dia 18 de outubro de 2022 às 13:00; 
34ª - dia 18 de outubro de 2022 às 13:30; 37ª - dia 18 de outubro de 2022 às 14:00; 38ª - dia 18 de 
outubro de 2022 às 14:30; 48ª - dia 18 de outubro de 2022 às 15:00; 49ª - dia 18 de outubro de 2022 às 
15:30. De modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI das respectivas Séries
devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os Titulares de CRI para 
deliberar (“Ordem do Dia”) sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio
Separado referente ao exercício social de junho de 2022 das respectivas Séries, acompanhada do 
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora,
acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; e (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de
publicidade do Termo de Securitização das respectivas Séries para que todas as publicações ocorram 
exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado 
no website da Emissora, na forma da Resolução CVM nº 60. No que se refere ao item “i” da Ordem 
do Dia acima, as demonstrações financeiras das respectivas Séries, cujo relatório de auditoria 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas, caso a
respectiva Assembleia Geral Extraordinária não seja instalada em virtude do não comparecimento de 
Titulares de CRI, na forma da Resolução CVM nº 60. Os Titulares dos CRI que desejarem participar da 
Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da 
Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração,
e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para os seguintes endereços eletrônicos: 
pos-emissao@bariguisec.com.br com cópia para af.assembleias@oliveiratrust.com.br. O link de
acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 03 de outubro de 2022. Bari Securitizadora S.A.

5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1013803-77.2021.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera,
Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THABATA ELOIZA DIAS
DOTTONE, Brasileira, RG 44.177.799-5, CPF 32718085894 e RODRIGO CORREIA DE MELO, CPF
nº322.131.178-88, a com endereço à Praca Agostinho Rodrigues Marques, 44, Vila Carmosina, CEP 08210-
070, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Francisco
Ferreira Santos, alegando em síntese:Ter locado aos Réus o imóvel, devidamente discriminado no contrato,
pelo prazo de 30 (trinta) meses, Conforme contrato entabulado e ntre as partes, era obrigação dos Réus, além
do pagamento dos alugueis mensalmente, devolver o imóvel nas mesmas condições em que receberam o
imóvel em locação, Todavia, os Requeridos abandonaram o imóvel, sem aviso prévio ao Autor, deixando as
chaves penduradas na porta da sala (entrada) do imóvel. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerado reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo-SP. J - 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1095423-68.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA DA ROCHA E SILVA FORMOSO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORGE WILSON FREIRE, CPF 667.437.968-91 e Luiz Nunes Ferraz, que lhe foi proposta uma 
ação de Interpelação por parte de Condomínio Edifício Itajaí, visando compelir os proprietários do Edifício Alfredo a 
solucionarem os problemas de infiltração e indenizar o condomínio autor, sob pena de multa diária e das demais medidas 
cabíveis. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua NOTIFICAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 10 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [04,05] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005235-74.2018.8.26.0009 O MMa. Juíza de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA CRISTINA NABAS DE ARAUJO, Brasileira, CPF 128.363.938-66, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sociedade Paulista de Educação e Pesquisa Ltda, visando
ao recebimento da quantia de R$ 15.900,26, representada pelo título nº 2159119687, com vencimento 18/08/2017,
junto ao 3º Tabelião de Protestos de São Paulo, relativa ao contrato de prestação de serviços educacionais, cujas
mensalidades deixaram de ser pagas de janeiro a dezembro 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento,
conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis. Fixados os honorários em 10% sobre o valor do débito, que serão
reduzidos pela metade, em caso de pagamento. No prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da própria citação,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, a
executada poderá requerer autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais,
corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não
pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento
do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos à execução poderão
ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, por intermédio de
advogado, na forma dos art. 915, do citado Código. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2022.           05 e 06/10
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº. 0032764-64.2022.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e
Silva Machado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Carlos da Silva, CPF 287.954.583-87, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – SUPERO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO  por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que correm após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 73.811,58
(julho/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) úteis dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2022.               05 e 06.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0000761-53.2022.8.26.0004.  O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDA DE OLIVEIRA JOAQUIM QUINTILIO CPF
175.186.588-60, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de Sociedade Unificada
Paulista de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, objetivando o cumprimento da sentença proferida nos autos
do processo 1010218-39.2015.8.26.0004, que declarou o crédito do embargado constituído de pleno direito em
título judicial. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, nos termos do artigo 256, §2º, inciso I, do CPC, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital da data da
publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), pague a quantia de R$
47.556,69 (janeiro/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Decorrido os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular andamento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2022.

05 e 06.10
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QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022

ATAS/B ALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Green Luce Soluções Energéticas S.A.
CNPJ/ME nº 13.869.907/0001-33 – NIRE 35.300.395.018

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de setembro de 2022
1. Data, Horário e Local: Realizada em 20/09/2022, às 10h00, na sede social da 
Companhia. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Marcelo de Sampaio Doria – Presi-
dente; Nicolas Gutierrez Londono – Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, nos 
termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações: (i) a realização, pela Companhia, 
de sua 2ª emissão de debêntures, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia real e fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública, no valor 
de emissão de R$78.000.000,00 na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Debên-
tures” e “Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de distribuição pública com 
esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16/01/2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis (“Oferta Restrita”), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; 
(ii) a constituição, outorga e formalização, pela Companhia, em garantia ao fiel, pontual e 
integral pagamento de todas e quaisquer obrigações assumidas pela Companhia em 
decorrência das Debêntures, da cessão fiduciária pela Companhia, nos termos do artigo 
66-B da Lei nº 4.728, de 14/07/1965, conforme alterada (“Lei nº 4.728”), do artigo 40 da 
Lei das Sociedades por Ações, do Decreto-Lei nº 911, de 01/10/1969, conforme alterado 
(“Decreto nº 911”), e do Código Civil, em favor dos Debenturistas, da propriedade fiduciária: 
(a) de conta bancária, de titularidade da Companhia (“Conta Vinculada”); (b) de todos e 
quaisquer recursos existentes, mantidos, depositados, recebidos, transferidos ou creditados 
na Conta Vinculada em decorrência de todo e qualquer recurso ou fluxo financeiro, presente 
ou futuro, livre de quaisquer ônus, que seja oriundo, direta ou indiretamente, da participação 
societária detida ou a ser futuramente detida pela Companhia no capital social das seguin-
tes sociedades: (1) Concessionária de Iluminação Pública Conecta Campinas S.A., inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 13.869.907/0001-33 (“Conecta Campinas”); (2) Smart RJ Conces-
sionária de Iluminação Pública SPE S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.125.692/0001-
41 (“Smart RJ”); (3) LC Investimentos Holding S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
38.220.895/0001-42 (“LC”); (4) Concessionária de Iluminação Pública Conecta Aracaju 
S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 39.763.833/0001-40 (“Conecta Aracaju”); e (5) Con-
cessionária de Iluminação Pública Conecta Feira de Santana S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 39.781.156/0001-92 (“Conecta Feira de Santana” e, em conjunto com a Conecta 
Campinas, a Smart RJ, LC e a Conecta Aracaju, as “Investidas”); seja a título de distribuição 
de lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, empréstimos, adiantamentos, retorno de 
investimentos, resgate, amortização, redução de capital social e/ou a qualquer outro título 
que importe na transferência de recursos financeiros ocorrida a partir de qualquer das 
Investidas em benefício da Companhia em sua qualidade de sócia ou acionista; e (c) todos 
os investimentos permitidos realizados a partir de recursos mantidos ou depositados na 
Conta Vinculada, bem como seus respectivos rendimentos, direitos, proventos e demais 
valores deles decorrentes (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”; (iii) 
consignar que a emissão das Debêntures, em conjunto com a garantia de Cessão Fiduciá-
ria, também contará com (a) alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da 
Companhia, bem como direitos econômicos e políticos delas decorrentes (“Alienação 
Fiduciária”, referida, em conjunto com a Cessão Fiduciária, como “Garantias Reais”), conforme 
termos a serem detalhados no respectivo instrumento de constituição de tal garantia; e (b) 
fiança a ser prestada pelo Fram Capital Bentsen Fundo de Investimento em Partici-
pações Multiestratégia, fundo de investimento em participações, inscrito no CNPJ/ME 
sob o nº 38.472.248/0001-28 (“Fiador” e “Fiança” e, a Fiança, em conjunto com as 
Garantias Reais, as “Garantias”); (iv) considerando a realização da emissão das Debêntures 
e da constituição das Garantias, caso assim deliberado conforme a presente Ordem do Dia, 
a aprovação da alteração das condições da 1ª emissão de debentures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie com garantia real, em duas séries, de emissão da Compa-
nhia para colocação privada (“Debêntures Privadas”), de modo que referida dívida se torne 
subordinada às Debêntures, passe a não contar com nenhum tipo de garantia e que não 
possa ser vencida antecipadamente sem a aprovação dos Debenturistas, desde que obtida 
aprovação nesse sentido pelos titulares das Debêntures Privadas, sem prejuízo do pré-
-pagamento parcial de referida dívida em linha com destinação de recursos a ser prevista 
para a emissão das Debêntures; (v) autorização da diretoria da Companhia para, direta ou 
indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar e/ou aditar 
todos os documentos necessários à formalização das matérias objeto de aprovação na 
presente Assembleia, inclusive relativo às Debêntures, à Emissão, às Debêntures Privadas 
e à realização da Oferta Restrita, bem como à outorga das Garantias e à contratação de 
todos os prestadores de serviços necessários para a efetivação da Emissão, das Garantias 
e da Oferta Restrita (por exemplo, coordenador líder, escriturador, custodiante, banco 
liquidante, banco depositário da Conta Vinculada, agente fiduciário e assessores legais), 
firmando todos os documentos necessários para tanto e definindo seus respectivos termos 
e condições, inclusive remunerações e demais aspectos comerciais; e (vi) ratificação de 
todos os atos praticados até a presente data relativamente às Debêntures, à Emissão, às 
Debêntures Privadas e à Oferta Restrita, bem como à outorga das Garantias atreladas à 
Emissão, incluindo, sem limitação, a outorga de poderes para procuradores da Companhia 
e a contratação de todos os prestadores de serviços necessários para a efetivação da 
Emissão e da Oferta Restrita. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos, os acionistas 
resolvem: 5.1. Aprovar a realização da Emissão das Debêntures pela Companhia, com as 
seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas na 
respectiva escritura de emissão das Debêntures a ser firmada entre a Companhia e o agente 
fiduciário representante dos titulares de debêntures (“Escritura de Emissão” e “Agente 
Fiduciário”) e demais documentos definitivos das Debêntures e das respectivas garantias, 
conforme negociados pelos diretores da Companhia e/ou procuradores devidamente 
constituídos, observadas as condições abaixo: a) Número da Emissão: a Emissão constitui 
a 2ª emissão de debêntures da Companhia; b) Valor total de Emissão: o valor total da 
Emissão será de R$78.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”); c) Quantidade de Debêntu-
res: serão emitidas 78.000 Debêntures; d) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 

das Debêntures será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); e) 
Série: a Emissão será realizada em série única; f) Data de Emissão: para todos os fins e 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será a indicada na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); g) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto 
de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, em regime de melhores 
esforços, por instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobi-
liários líder da Oferta Restrita (“Coordenador Líder”). h) Destinação dos Recursos: os 
recursos captados serão destinados pela Companhia conforme destinação prevista na 
Escritura de Emissão, que incluirá (i) o pagamento de dívidas existentes e cumprimento 
com outras obrigações de pagamento existentes da Companhia; (ii) reembolso de aumento 
de capital social realizado em Investida, limitado ao valor de R$14.000.000,00; (iii) a 
criação de fundo de despesas da Companhia; (iv) o pagamento e reembolso das despesas 
e custos relacionados à Emissão e às Garantias; e (v) reforço de caixa da Companhia. i) 
Conversibilidade e Permutabilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia e nem permutáveis por ações de outra sociedade. j) 
Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão escritu-
rais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins 
de direito e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titulari-
dade das Debêntures o extrato expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 
(“B3”), em nome do respectivo titular, quando esses títulos estiverem custodiados eletroni-
camente na B3. k) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia 
real e fidejussória adicional, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações; l) Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integra-
lizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal 
Unitário, na data da primeira subscrição e integralização das Debêntures (“Primeira Data 
de Integralização”). Caso ocorra a integralização das Debêntures em dia útil posterior à 
Primeira Data de Integralização, o preço de subscrição para as Debêntures que forem 
integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acres-
cido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido 
abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de sua efetiva integralização 
(“Data de Integralização”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a 
ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, 
desde que referido ágio ou deságio seja aplicado à totalidade das Debêntures em cada Data 
de Integralização. m) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado, Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Facultativo, ocasiões em 
que a Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures de acordo com os 
termos descritos na Escritura de Emissão, acrescido de eventuais encargos moratórios, 
conforme o caso, as Debêntures terão prazo de 9 anos e 10 meses contados da Data de 
Emissão (“Data de Vencimento”). n) Atualização Monetária: não haverá atualização mone-
tária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. o) Juros Remuneratórios das Debêntures: 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% 
das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo” 
(“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3, acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) de 
8,00% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), conforme fórmula a ser 
descrita na Escritura de Emissão. p) Pagamento dos Juros Remuneratórios: O pagamento 
dos Juros Remuneratórios será previsto na Escritura de Emissão, considerando as seguin-
tes premissas: (i) poderá haver incorporação de Juros Remuneratórios no Valor Nominal 
das Debêntures, passando, para todos os fins, referido montante a integrar a definição de 
Valor Nominal das Debêntures ou de seu saldo, nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) 
sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e, se houver, da 
incorporação de Juros Remuneratórios ao Valor Nominal das Debêntures, os Juros Remu-
neratórios serão pagos sempre no dia 15 do mês de junho de cada ano, a partir de data a 
ser definida na Escritura de Emissão e conforme cronograma de pagamentos a ser nela 
estabelecido, até a Data de Vencimento, (cada uma dessas datas uma “Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios”), sem prejuízo de eventuais pagamentos devidos em decorrên-
cia de eventos de vencimento antecipado ou outras formas de pagamento antecipado 
estabelecidos na Escritura de Emissão. q) Amortização Ordinária: Sem prejuízo dos demais 
eventos pagamentos de Valor Nominal Unitário previstos na Escritura de Emissão, as 
Debêntures serão objeto de amortização ordinária cujas parcelas serão pagas sempre no 
dia 15 do mês de junho de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento de parcela do 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será realizado em 15/06/2025 e os demais 
pagamentos de parcelas do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures ocorrerão 
sucessivamente até o último pagamento realizado na Data de Vencimento, observado os 
percentuais de amortização a serem previsos na Escritura de Emissão. r) Encargos Mora-
tórios: sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer quantia devida e não paga aos titulares de Debêntures, os débitos em atraso 
ficarão sujeitos, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, inde-
pendentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) juros 
moratórios à razão de 1% ao mês sobre o montante devido, calculados pro rata temporis; 
e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”). s) Resgate Antecipado Obrigatório: Mediante 
ocorrência da alienação, de forma parcial ou total, da participação da Companhia nas 
Investidas, a Companhia deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures, 
com seu consequente cancelamento, caso o montante oriundo de tal transação seja suficiente 
para tal finalidade, nos termos da Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”), 
mediante pagamento (a) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso; (b) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis, conforme o caso, até a data do Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive); e (c) 
de prêmio a ser estabelecido na Escritura de Emissão (“Prêmio”). t) Resgate Antecipado 
Facultativo: a Companhia poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, resgatar 
antecipadamente a totalidade das Debêntures, com seu consequente cancelamento, desde 

que observados os requisitos e procedimentos previstos na Escritura de Emissão, inclusive 
em relação ao pagamento do Prêmio (“Resgate Antecipado Facultativo”). u) Oferta de 
Resgate Antecipado Total: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, 
realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçada a todos os Deben-
turistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar 
o resgate das Debêntures por eles detidas, nos termos da Escritura de Emissão (“Oferta 
de Resgate Antecipado”). v) Vencimento Antecipado: nas hipóteses previstas na Escritura 
de Emissão, observada, quando aplicável, a deliberação nesse sentido em assembleia geral 
de titulares de Debêntures, o Agente Fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas 
todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato pagamento pela 
Companhia dos valores previstos na Escritura de Emissão e dos Encargos Moratórios, se 
houver, incidentes até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo ainda da busca de 
indenização por perdas e danos (excluídos quaisquer danos indiretos, danos à imagem e 
lucros cessantes) que compense integralmente o eventual dano causado pelo inadimplemento 
da Companhia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na Escritura de Emissão, 
respeitados os respectivos prazos de cura. w) Amortização Extraordinária: não será admi-
tida a realização de amortização extraordinária facultativa das Debêntures pela Companhia. 
A Companhia deverá promover a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures (a) 
sempre que houver saldo positivo disponível na Conta Vinculada após o pagamento dos 
Juros Remuneratórios e da Amortização Extraordinária Obrigatória nas datas previstas na 
Escritura de Emissão; ou (b) mediante ocorrência da alienação, de forma parcial ou total, 
da participação da Companhia em qualquer das Investidas em montante inferior ao neces-
sário para realização do Resgate Antecipado Obrigatório (cada hipótese, uma “Amortização 
Extraordinária Obrigatória”), conforme detalhado na Escritura de Emissão, observado que o 
pagamento pela Amortização Extraordinária Obrigatória decorrente do item (b) acima deverá 
ser acrescido de Prêmio, calculado nos termos da Escritura de Emissão. x) Garantias Reais: 
em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas e quaisquer obrigações principais 
e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia em decorrência das Debêntu-
res, conforme estabelecidas na Escritura de Emissão e nos respectivos contratos das 
Garantias Reais, serão constituídas, em favor dos titulares de Debêntures, conforme repre-
sentados pelo Agente Fiduciário, a Cessão Fiduciária e a Alienação Fiduciária, observados 
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão e nos respectivos docu-
mentos das Garantias Reais. y) Garantia Fidejussória: o Fiador, nos termos da Escritura de 
Emissão, prestará Fiança em garantia das Debêntures, em conformidade com o artigo 818 
do Código Civil, obrigando-se solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e 
irretratável, como fiador e principal pagador responsável por 100% das obrigações assumi-
das nos demais documentos da Oferta Restrita, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão; e z) Demais condições: todas as demais condições e regras específicas rela-
cionadas às Debêntures e/ou às Garantias serão tratadas na Escritura de Emissão e nos 
respectivos contratos de garantia a serem firmados. 5.2. Aprovar a constituição, outorga 
e formalização, pela Companhia, em garantia ao fiel, pontual e integral pagamento de todas 
e quaisquer obrigações assumidas pela Companhia em decorrência das Debêntures, nos 
termos da legislação aplicável, da Cessão Fiduciária, observado o previsto na Ordem do Dia. 
Desde que observados os limites estabelecidos na presente deliberação, os Diretores da 
Companhia poderão adequar o objeto e/ou o escopo da Cessão Fiduciária aqui estabelecida 
nos documentos definitivos celebrados para sua constituição e formalização, conforme 
termos e condições que forem negociados no contexto da Emissão e da Oferta Restrita; 5.3. 
Consignar que a emissão das Debêntures, em conjunto com a garantia de Cessão Fiduciária, 
também contará com Fiança e Alienação Fiduciária, conforme termos a serem detalhados no 
respectivo instrumento de constituição de tais garantias. Desde que observados os limites 
estabelecidos na presente deliberação, os Diretores da Companhia poderão adequar o objeto 
e/ou o escopo da Fiança e da Alienação Fiduciária aqui estabelecidas nos documentos 
definitivos celebrados para sua constituição e formalização, conforme termos e condições 
que forem negociados no contexto da Emissão e da Oferta Restrita; 5.4. Aprovar, em 
decorrência dos demais itens aprovados na Ordem do Dia, que sejam alteradas as condições 
das Debêntures Privadas, de modo que referida dívida se torne subordinada às Debêntures, 
passe a não contar com nenhum tipo de garantia e que não possa ser vencidas antecipada-
mente sem a aprovação dos Debenturistas, desde que obtida aprovação nesse sentido pelos 
titulares das Debêntures Privadas, sem prejuízo do pré-pagamento parcial de referida dívida 
em linha com destinação de recursos a ser prevista para a emissão das Debêntures, ficando 
desde já autorizada a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
implementação de tal alteração na estrutura da emissão das Debêntures Privadas, inclusive 
mediante requerimento de todas as aprovações e dispensas necessárias perante os titulares 
das Debêntures Privadas e celebração e registro de aditamento ao “Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em Duas Séries, para Colocação Privada, da Green Luce Soluções Energéticas 
S.A.” e dos documentos de liberação das garantias atualmente constituídas em favor das 
Debêntures Privadas; 5.5. Autorizar a diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente 
por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar e/ou aditar todos os 
documentos necessários à formalização das matérias objeto de aprovação na presente 
Assembleia, inclusive relativo às Debêntures, à Emissão, às Debêntures Privadas e à realiza-
ção da Oferta Restrita, bem como à outorga das Garantias e à contratação de todos os 
prestadores de serviços necessários para a efetivação da Emissão, das Garantias e da Oferta 
Restrita (por exemplo, coordenador líder, escriturador, custodiante, banco liquidante, banco 
depositário da Conta Vinculada, agente fiduciário e assessores legais), firmando todos os 
documentos necessários para tanto e definindo seus respectivos termos e condições, 
inclusive remunerações e demais aspectos comerciais; e 5.6. Aprovar a ratificação de todos 
os atos praticados até a presente data relativamente às Debêntures, à Emissão, às Debên-
tures Privadas e à Oferta Restrita, bem como à outorga das Garantias atreladas à Emissão, 
incluindo, sem limitação, a outorga de poderes para procuradores da Companhia e a contra-
tação de todos os prestadores de serviços necessários para a efetivação da Emissão e da 
Oferta Restrita. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 20/09/2022. Mesa: Marcelo de Sampaio Doria 
– Presidente; Nicolas Gutierrez Londono – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 
603.493/22-1 em 03/10/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1037336-46.2022.8.26.0100 O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara da Família e Sucessões,do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christina 
Agostini Spadoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por PAULO HEBER 
MONTEIRO JÚNIOR e RENATA SITONIO TRIGUEIRO 
DINIZ MONTEIRO por meio da qual os requerentes indica-
dos intentam alterar o regime de bens do casamento.O pre-
sente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do 
CPC.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 02 de agosto de 2022.                        [04,05] 

 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados STENOBRAS COMPANHIA DE OBRAS E PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ Nº 01.125.266/0001-23, da interessada (empresa 
controlada pela executada/integrante do grupo) SERVIX ENGENHARIA S/A, CNPJ Nº 61.467.379/0001-39; dos credores MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, ORLANDO 
VICENTE DOS SANTOS, CPF nº 059.016.734-09; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por EDSON BARROSO – SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ 
nº 05.022.335/0001-24. Processo nº 1116227-91.2016.8.26.0100. A Dra. Ana Laura Correa Rodrigues, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, na forma da Lei, etc. ... FAZ 
SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 11/10/2022, às 
15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 14/10/2022, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo 
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no 
dia 10/11/2022, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Nos 
termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE 
VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e 
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados 
no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, 
do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da 
avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento 
de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar 
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado 
declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade 
de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista 
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga 
pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação 
será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens 
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento 
seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado para pagamento 
dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser 
esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: 
Terreno situado à Rua do Córrego s/n – Bairro Cururuquara- Zona Urbana e Município de Santana de Parnaíba, na Comarca de Barueri, Estado de São Paulo. Matrícula nº 2.058, do Cartório de 
Registro de Imóveis de Barueri, com 121.000,00 m². Descrição contida em matrícula: Um imóvel situado em zona rural do Distrito e Município e Santana de Parnaíba, nesta Comarca de Barueri, 
Estado de São Paulo, com área de 12,10hs., ou seja 5 (cinco) alqueires, ou 121.000,00 metros quadrados, denominado Gleba “A”, desmembrado da Fazenda Lila, da qual faz parte, com as 
seguintes medidas e confrontações: “Partindo de um marco “0” localizado aproximadamente a 80,00 metros da referida Rodovia Castelo Branco, com de 69º 31’ SE, acompanhando a cerca da 
divisa, percorrendo ma distância de 42,75 metros, confrontando com a faixa do D.E.R. com um rumo de 68º 46’ SE acompanhando a cerca de divisa, percorrendo uma distância de 151,50 metros, 
confrontando com a mesma faixa e com um rumo de 65º 26’ SE, acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 79,32 metros, confrontando também a mesma faixa e chegando 
ao marco denominado 01, o qual esta localizado no vértice das divisas da faixa do D.E.R. e com quem de direito. Seguindo daí com o rumo de 0º 41’ SE, acompanhando a cerca de divisa, 
percorrendo uma distância de 212,53 metros, confrontando com quem de direito, depois com o rumo de 0º 32’ SE, acompanhando a cerca da divida, percorrendo uma distância de 212,53 metros, 
confrontando com quem de direito, depois com um rumo de 0º 32’ SE, acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 180,43 metros, confrontando com quem de direito e chegando 
a um vértice denominado  nº 02, no qual com um rumo de 70º 03’ 5W, e com distância de 5,31 metros, chega a outro vértice denominado nº 03, seguindo com um rumo de 82º 12’ NW, acompanhando 
a cerca da divisa, percorrendo a distância de 106,88 metros, confrontando com quem de direito e chegando a um vértice denominado nº 04, o qual defletindo com o com um rumo de 20º 03’ SW e 
distância de 22,82 metros, acompanhando a cerca de divisa vai encontrar o vértice denominado 05, defletindo com um rumo de 71º 03’, percorrendo uma distância de 247,17 metros, acompanhando 
a cerca de divisa e confrontando com quem de direito, chegando ao vértice denominado 06, defletindo com um rumo de 21º 42’ NE, e percorrendo uma distância de 80,94 metros, acompanhando 
a cerca de divisa, confrontando com quem de direito, defletindo com um rumo de 08º 23’ NE e distância de 30,74 metros, acompanhando a cerca de divisa, confrontando com quem de direito, com 
um rumo de 04º 13’ NE e distância de 25,27 metros, segue com o mesmo confrontando acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 09º 14’ NE, e distância de 28,87 metros, segue 
com o mesmo confrontando, acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 10º 44’ NE e percorre a distância de 30,00 metros, com o mesmo confrontante acompanhando a cerca 
de divisa, defletindo com um rumo de 10º 10’ NE, com a distância de 30,01 metros, com o mesmo confrontando e acompanhando e a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 05º 30’ NE e 
distância de 8,63 metros com o mesmo confrontante e acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca de divisa com um distância de 17,83, com o mesmo 
confrontante, depois defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca de divisa com uma distãncia de 17,83, com o mesmo confrontante, depois defletindo com um rumo de 21º 09’ e também 
percorrendo a cerca de divisa com uma distância de 17,83 metros, com o mesmo confrontante e chega ao ponto denominado “0” que foi o ponto de partida. De acordo com o laudo de avaliação 
constante dos autos, o imóvel encontra-se à margem da Rodovia Castelo Branco no km 41, numa região onde estão estabelecidas indústrias e galpões logísticos e dista 22km do Rodoanel. O 
referido imóvel é urbano (SANTANA DE PARNAÍBA, 2006) e encontra-se de acordo com a Lei nº 2.462 (SANTANA DE PARNAÍBA, 2003) ‘V – Zona de Uso Predominantemente Industrial: Zona de 
uso industrial e atividades complementares ao uso predominante. Consta do laudo que há um projeto para construção de galpões logísticos no imóvel em revalidação de alvará na Prefeitura 
Municipal de Santana de Parnaíba sob nº 00000192/2020. O imóvel possui as seguintes edificações segundo o laudo de avaliação: casa 1 (área de 84m², piso de madeira, barracão de madeira 
com fechamento em tábuas de madeira); casa 2 (área de 60m², piso de madeira, barracão de madeira, com fechamento em tábuas de madeira); casa 3 (área de 125,00m², piso cerâmico, 
revestimento de argamassa, com pintura látex); arquivo morto e móveis para escritório (área de 730,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento); barraco (área de 20,00m², piso 
cimentado, construído com sobras de material, com cobertura e fechamento com telhas de fibrocimento); depósito (área de 232,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento); 
cerca (mourões de concreto, com escoras de concreto, fio liso, perímetro de 1.440,00m). Consta dos autos laudo de reavaliação do imóvel, anexado em novembro/21, cujo objetivo foi a avaliação 
e análise do projeto arquitetônico aprovado e a revalidação do Alvará nº 0767/2013 de 21.02.20, referente à destinação econômica para a gleba de 121.000,00m². No referido estudo aponta-se que 
há restrições ambientais vigentes e falta de previsão do sistema viário, de acordo com o projeto apresentado pelo “empreendedor”. Ficou constatado “in-loco” dificuldades de acesso à gleba. A 
localização da gleba está no sentido interior São Paulo da rodovia Castello Branco. A via auxiliar projetada dentro da gleba comprova a falta de acesso à Rodovia Castelo Branco. A área da 
superfície do solo não apresenta melhoramentos como de primeira ordem, como terraplanagem e marginal auxiliar. Assim o projeto aprovado, atenderá, mais provavelmente, empresas pequenas 
no mercado de logística, pela impossibilidade de acesso para caminhões de grande porte. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$14.438.000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e trinta e oito mil reais), 
conforme laudo de reavaliação de fls. 809/857, constante dos autos, datado de setembro/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA AGOSTO/2022: R$15.761.121,00 
(quinze milhões, setecentos e sessenta e um mil, cento e vinte e um reais). Obs.: 01: Consta da Av. 17 da referida matrícula cancelamento do código do imóvel rural  (SNCR nº 638.315.298.050-
5), em virtude de incorporação do imóvel ao perímetro urbano do Município e Comarca de Santana de Parnaíba, com inscrição cadastral nº 14462.63.87.0001.00.000; Obs. 02: Consta da Av. 18 
da referida matrícula indisponibilidade de bens do patrimônio em nome de SERVIX ENGENHARIA S/A, por ordem judicial da 8ª Vara Federal do Foro do Rio de Janeiro, expedida nos autos do 
processo nº 5018102-49.2019.4.02.5101. Obs. 03: Consta da Av. 19 da referida matrícula, indisponibilidade de bens do patrimônio em nome de SERVIX ENGENHARIA S/A, por ordem judicial da 
Vara do Trabalho de São Lourenço da Mata - PE, expedida nos autos do processo nº 0000359-03.2016.5.06.0161, promovido por Orlando Vicente dos Santos, CPF nº 059.016.734-09; Obs. 04: 
Consta da Av. 20 da referida matrícula a penhora destes autos. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou 
adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. PARA MAIS 
INFORMAÇÕES: 3003-0677 WWW ZUKERMAN COM BR

  

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 449ª, 450ª, 451ª, 452ª, 453ª, 454ª, 455ª E 456ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 449ª, 450ª, 451ª, 452ª, 453ª, 454ª, 455ª e 456ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 25 de outubro de 2022, às 10h00, 
de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de 
CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave 
nos termos da Resolução CVM 60, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da 
concessão de carência no pagamento das Amortizações Programadas devidas nos meses de agosto, setembro e outubro de 2022, conforme 
previstas no Anexo II ao Termo de Securitização e na Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) a aprovação, ou não, da concessão de waiver à 
Devedora no sentido de a Securitizadora abster-se de decretar o Vencimento Antecipado das Debêntures e o vencimento antecipado dos 
Créditos Imobiliários, em decorrência do não pagamento da Amortização Programada devida nos meses de agosto, setembro e outubro de 
2022; (iii) a aprovação, ou não, da abstenção de readequação na curva de Amortizações Programadas dos CRI e das Debêntures na Escritura 
de Emissão de Debêntures, bem como no Anexo II ao Termo de Securitização em razão das carências concedidas nos itens (i) e (ii) desta Ordem 
do Dia; (iv) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 
2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis, observado que, caso não seja 
possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia, a aprovação das Demonstrações Financeiras se dará de forma automática, 
nos termos do artigo 25, §2º, da Resolução CVM 60. (v) a aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados à Emissão. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://www.
simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: 
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, 
no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.
com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto na Resolução CVM 60, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) 
quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia 
Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI 
indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação 
dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. 
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@
fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) 
receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará 
restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da 
Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos.  Os convites individuais para admissão e 
participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma 
referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites 
individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone 
(11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br ou pelo telefone (11) 3090-0447 com, no 
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme 
o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual.  A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 
acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais 
problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI 
Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do 
Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a 
Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a 
distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A 
instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, 
por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a 
antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 
definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 05 de outubro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

TIBAGI PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 27.524.524/0001-38 - NIRE 3530051249-9

Ata da AGE realizada em 30/09/22. 1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30/09/22, às 13h, na sede social da Tibagi Participações e Inves-
timentos S.A., localizada na Rua Jeronimo da Veiga, 45, Conj. 91, 92, 93 e 94, Jd. Europa/SP, (“Cia.”). 2. Convocação e Instalação: Presente a 
acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Sr. Walter 
Nunes Seijo Neto - Presidente; Sra. Maíra Lacôrte de Freitas - Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Cia., 
no valor de R$ 6.409.201,46, mantendo-se inalterado o número total de ações em que se divide o capital social da Cia.; (ii) a alteração do caput 
do Art. 5º do Estatuto Social da Cia., em razão da deliberação do item (i) acima; (iii)
as deliberações tomadas acima; e (iv) a autorização para a Diretoria da Cia. praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações 
aprovadas. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia e procedida à leitura da Ordem do Dia, a acionista detentora da totalidade das ações, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, tomou as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Cia., no valor de 
R$ 6.409.201,46, passando dos atuais R$ 49.244.567,73 para R$ 42.835.366,27, mantendo-se inalterado o número total de ações em que se 
divide o capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Cia., nos termos do Art. 173 da Lei das S.A.. Consignar que a 

da ata da presente Assembleia (“Prazo de Oposição”), sem que ocorra a oposição de credores ou, caso haja oposição, mediante comprovação do 
5.2. Tendo em vista a 

aprovação da Redução de Capital, aprovar a alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Cia. 5.3. Aprovar a Consolidação do Estatuto Social 
5.4. Autorizar a Diretoria da Cia., observadas as disposições legais e o 

disposto no Estatuto Social da Cia., a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. SP, 30/09/22. Assinaturas: Mesa: Walter Nunes Seijo Neto - Presidente; Maíra Lacôrte de Freitas - 
Secretária. Acionista Presente: HIDROPAR - Hidroenergia Participações S.A., representada por seus Diretores, Walter Nunes Seijo Neto e Antônio 

I. Data, Horário e Local: Realizada em 21 de setembro de 2022, às 15:00 horas, no endereço da sede da Geribá Participações
11 S.A. na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, 17º andar, conjunto 173 – sala 
GEP11, CEP 04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do
artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a
presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira – Presidente; Sr.  Paulo Victor
Teixeira Sampaio – Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre:  (i) a alteração do endereço da sede da Companhia para “Av.
Presidente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar, sala GEP11, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo” e a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo 
endereço; (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refletir que o capital social foi integralizado em sua totalidade; (iii) 
inclusão de novas matérias a serem aprovadas pela Assembleia Geral, mediante inclusão do Artigo 7º no “Capítulo III - 
Assembleia Geral” do Estatuto Social com a seguinte redação: “Artigo 7º - Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei e
observado o disposto no Artigo 6º acima, é de competência da Assembleia Geral: (i) deliberar sobre a emissão de ações ou 
quaisquer outros valores mobiliários, inclusive àqueles conversíveis ou transmutáveis em ações, ou ainda a eles referenciados, 
pela Companhia; (ii) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de empréstimos, contratos de abertura de crédito, 
mútuos, extensão de crédito, financiamento, arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas comerciais escriturais, notas 
promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos de dívida; (iii) aprovar a oneração ou aquisição de bens da 
Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios 
como garantia de operações financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia; (iv) prestação ou a constituição 
de quaisquer garantias pela Companhia, em qualquer valor; (v) participação em outras sociedades e/ou grupo de sociedades, 
aquisição de participação em outras sociedades, aquisição de ativos e/ou realização de investimentos em novos negócios, 
incluindo joint ventures; (vi) deliberar sobre a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou intercalares, ou juros sobre 
capital próprio; (vii) fusão, cisão, incorporação (inclusive incorporação de ações), dissolução ou qualquer outra forma de 
liquidação ou extinção ou transformação da Companhia; (viii) a celebração de qualquer documento ou o ajuizamento de 
qualquer ação com a finalidade de aprovar, requerer ou concordar com falência, liquidação ou recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; (ix) a redução do capital social da Companhia, bem como resgate ou amortização de ações 
representativas do seu capital social, quer com redução, ou não, de seu capital social; (x) aprovação de resgate, amortização e/
ou reembolso de ações de emissão da Companhia; (xi) qualquer das matérias que gerem para os acionistas direito de recesso/
retirada, nos termos da lei; (xii) qualquer deliberação e/ou alteração no estatuto social da Companhia; (xiii) desdobramento ou 
grupamento de ações de emissão da Companhia; (xiv) criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia, ou ainda a 
alteração de quaisquer características das ações de emissão da Companhia, incluindo alterações aos direitos, preferências ou 
vantagens de suas ações; (xv) contratação de qualquer operação ou séries de operações, que implique na assunção de 
obrigações pela Companhia em valor individual ou agregado, superior a R$100.000,00 (cem mil reais); (xvi) eleger e destituir os 
diretores da Companhia e fixar sua remuneração; e (xvii) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia e 
eleger seus respectivos membros, aos quais não poderá ser atribuída qualquer remuneração pela Companhia, exceto se 
aprovado de forma diversa pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. (iv) alteração do “Capítulo IV - Administração” de
forma a refletir a exclusão do Conselho de Administração; (v) considerando a exclusão do Conselho de Administração registrar 
que os Srs. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Denrik Paoli de Jesus e Paulo Souza Queiroz Figueiredo não ocupam mais os 
cargos por eles até então ocupados no Conselho de Administração, conforme cartas de renúncia recebidas pela Companhia; 
(vi) consignar a renúncia dos Srs. Denrik Paoli de Jesus, Felipe Ruy e Luiz Carlos Tomaz Junior aos cargos de diretores por eles 
ocupados, conforme cartas de renúncia recebidas pela Companhia; (vii) aprovar a eleição dos novos Diretores, com mandato
de 2 (dois) anos a contar desta data: (i) Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, brasileiro, casado, economista, portador da cédula 
de identidade RG o n.º 17.541.881-0 SSP-SP, inscrito no CPF sob o n.º 131.262.138-98, para o cargo de diretor sem designação 
específica; e (ii) Paulo Victor Teixeira Sampaio, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 625912/
SEJSP/TO, inscrito no CPF sob o n.º 012.969.271-99, para o cargo de Diretor sem designação específica, ambos residentes e 
domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek nº 360, 11º andar, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. Os Diretores 
ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no livro próprio na forma prevista no 
Art. 149 da Lei 6.404/76. (viii) consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima. V. Deliberações,
os acionistas aprovam, por unanimidade: 1. lavratura da presente ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 
1º, da Lei das S.A.; 2. todas as matérias da ordem do dia; e 3. consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das 
deliberações acima na forma do Anexo I a esta ata. VI. Encerramento:  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia,
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Sr. Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira – Presidente; Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio – Secretário. São Paulo, 21/09/2022. Mesa: Nelson da Silva
Cardoso de Oliveira - Presidente; Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário. JUCESP nº 601.438/22-0 em 29/09/2022. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral em Exercício. 

Geribá Participações 11 S.A.
CNPJ nº 43.513.998/0001-30 - NIRE 35.300.576.870

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21 de setembro de 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005226-61.2020.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a FRANCISCO FLORENCIO DA SILVA, RG 2532837, CPF 307.606.408-82, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por Associação de Amigos e Proprietários do Parque Suíça, objetivando o pagamento do 
débito de R$253.404,36 (fev/2022), corrigidos monetariamente, tendo em vista a condenação em sentença já transitada em julgado. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 

a quantia de R$253.404,36 (fevereiro/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006660-25.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, 
Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO PRETTI CRISTOFANO, CPF 064.690.018-
82, que CGMP ? Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, ajuizou um Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de  
R$ 27.248,14 (set/2017), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao débito das faturas nºs 255955478, 259733621, 263549058 e 267391406, nos 
valores de R$ 11.317,48, R$ 11.442,76, R$ 717,71 e R$ 649,48, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem 

 
sob pena de ser considerado revel, ocasião em que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1013166-88.2019.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE DIAS. PROCESSO Nº 1109138-75.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do  
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Laura Correa Rodrigues, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Danny Abraham Szlama 
Jablkowicz, CPF 32224399820, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fundação Instituto de 
Administração, alegando em síntese: A Requerente é credora da Requerida pela importância de R$ 42.633,26, (12/11/2020), representada 
pelas parcelas em aberto do curso de Pós graduação ?Lato Sensu? MBA Gestão Empresarial, com duração de dois semestre, eis que 
a requerida deixou de pagar as parcelas na data de seus respectivos vencimentos. Assim, ajuizou a Autora a presente ação, objetivando 
condenar a Requerida ao pagamento do principal,devidamente acrescido de correção monetária e juros de 1% ao mês a partir do vencimento 

de 2% prevista na cláusula 3.3 do Contrato celebrado entre as partes, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações.. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2022.                                         B - 04 e 05

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1005179-85.2021.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ªVara Cível,do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis 
Lobo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) MCR DISTRIBUIDORA IMPORTADORA EXPORTADORA DERIV, CNPJ 
66798851000130, que Maria Angélica Baldo Folego ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
para que seja DECLARADA A INEXISTÊNCIA DO DÉBITO levado a protesto/negativação, condenando a ré à 
indenização em R$ 10.000,00, por danos morais, bem como ao pagamento das custas e honorários advocatícios. 
Estando a ré em lugar ignorado, expedese edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o 
feito, sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 01 de julho de 2022.  [04,05] 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1062758-57.2021.8.26.0100. O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, Juiz de 
Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais. Faz Saber a DB Gestão Corporativa em Serviços Eireli,  
CNPJ 25.206.349/0001-05, que Sistemas de Serviços R.B. Quality Comercio de Embalagens Ltda, ajuizou um 
Pedido de Falência, por ser credora de R$ 81.863,92 (maio/2021), representado pelos doctos. em anexo aos 
autos. Estando o representante legal da ré em lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para que em  

 

forma da lei. São Paulo, 22 de agosto de 2022.                                                                                                       B - 04 e 05

A Doutora Rosana Moreno Santiso, MMª Juíza titular de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros,
São Paulo Capital, na forma da lei: Faz saber que perante
este Juízo, processam-se os autos de Incidente de
Desconsideração da Personalidade Jurídica n.º 0009286-
42.2018.8.26.0011, movida por Festpan Alimentos
Importação e Exportação Ltda, distribuído em 13/11/
2018, tendo por objeto redirecionamento da execução
conta a pessoa do sócio, a fim de garantir o devido
processo legal e a ampla defesa, visando o pagamento
dos títulos executivos extra judiciais emitidos pela empresa
Mercado e Distribuidora Nova Jaguaré Eireli valor da
execução em 24/11/2017 R$1.829,01. Tendo em vista
o esgotamento dos meios de localização comprovado
pela certidão negativa nos endereços conhecidos
Bacenjud, Infojud e Siel, o requerido está em local ignorado.
Nos termos do artigo 256, II do Código de Processo Civil,
expediu-se o presente EDITAL DE CITAÇÃO do requerido
Marcio Rodrigues Pereira, inscrito no CPF 269.995.388-
16, com prazo de 20 vinte dias para manifestar-se e
requerer as provas cabíveis de acordo com artigo 135 do
CPC. Para que chegue ao conhecimento de todos
publica-se o presente edital, fica cientificado o requerido
que será nomeado curador especial em caso de revelia,
conforme artigo 257, IV do CPC. S.P., 22/09/2022. Rosana
Moreno Santiso Juíza de Direito 04 e 05/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0036328-51.2022.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 39ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso
Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MARTHA CRISTINA TATINI SILVA
RIBEIRO, RG 9271664, CPF 088.622.618-02, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por Sociedade Unificada
Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, p ara
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 29.432,55 (fevereiro/2022), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0004898-57.2022.8.26.0011.  O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª V ara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
Diego Ferreira Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ROSELI PUHL ZIGMUNDO,
Brasileira, Separada judicialmente, Prendas do Lar,
RG 34.695.807-6, CPF 361.725.530-20, com
endereço à Luis Dib Zogaib, 136, Morumbi, CEP
05613-020, São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma
ação Monitória, ora em fase de Cumprimento de
Sentença requerida por Sociedade Educacional
Bricor Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO  por
EDITAL, p ara que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias de publicação deste, efetue o pagamento
correspondente à condenação, no valor de R$
10.374,68 (junho/2022) que deverá ser devidamente
corrigido até a data do efetivo pagamento, sob pena
de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo
523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também
advertida de que, decorrido sem pagamento o prazo
de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o
prazo de quinze dias para, independentemente de
penhora e de nova intimação, oferecer impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS . Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0029246-66.2022.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela
Dejuste de Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Soo Jin Baek, RNE V36.7390-5, CPF 221.750.708-
75, que por este Juízo tramita uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Sistema
Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 40.171,96 (julho/2022), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2022.

05 e 06.10

EDITAL  DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº. 1014843-43.2020.8.26.0004. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) GISELA MACEDO RODRIGUES
ALVES, RG 11017498-7, CPF 077.824.408-31, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda.S/C
SINEC, objetivando em síntese: a cobrança de R$
27.327,75 (outubro/2019), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo
de 2016. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que
em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, que deverá ser realizada nos termos
do artigo 257, II do NCPC, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2022.   ]
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Banco Mundial aumenta para 2,5%
previsão de PIB brasileiro este ano
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Advogado do Consumidor
& Cidadão Consciente”

Conheça seus Direitos

Nicholas Maciel Merlone  -
Membro do Idec (Instituto Brasilei-
ro de Defesa do Consumidor) | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Par-
ceiros | Professor Universitário |
Mestre em Direito | Articulista &
Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
C o n t a t o :
nicholas.merlone@gmail.com

Direitos dos Idosos e Plano
de Saúde (faixa etária)

No plano internacional… “Uma sociedade para todas as ida-
des possui metas para dar aos idosos a oportunidade de continuar
contribuindo com a sociedade. Para trabalhar neste sentido é ne-
cessário remover tudo que representa exclusão e discriminação
contra eles.” Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento
(parágrafo 19), Madrid, 2002.

No plano interno… Nos termos do art. 230, da Constituição
Brasileira (CB), a família, a sociedade e o Estado têm o dever
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e ga-
rantindo-lhes o direito à vida. Os programas de amparo aos ido-
sos serão executados preferencialmente em seus lares (§ 1º, art.
230, CB). Igualmente, dispõe que aos maiores de sessenta e cin-
co anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urba-
nos. (§ 2º, art. 230, CB)

Além disso, conforme o Estatuto do Idoso: o idoso goza de
todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegu-
rando a ele, por lei ou por outros meios, todas as oportunida-
des e facilidades, para preservação de sua saúde física e men-
tal e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e soci-
al, em condições de liberdade e dignidade . (Estatuto do Idoso,
art. 2o.)

Quanto ao direito à Saúde do idoso… Plano de Saúde (faixa
etária) - É válida a cláusula, prevista em contrato de seguro-
saúde, que autoriza o aumento das mensalidades do seguro
quando o usuário completar sessenta anos de idade, desde
que haja respeito aos limites e requisitos estabelecidos na Lei
9.656/1998 e, ainda, que não se apliquem índices de reajuste
desarrazoados ou aleatórios, que onerem em demasia o segu-
rado. (REsp 1.381.606-DF, Rel. originária Min. Nancy Andri-
ghi, Rel. para acórdão Min. João Otávio De Noronha, julgado em
7/10/2014)

Súmula 91: Ainda que a avença tenha sido firmada antes
da sua vigência, é descabido, nos termos do disposto no art.
15, § 3º, do Estatuto do Idoso, o reajuste da mensalidade de
plano de saúde por mudança de faixa etária. (TJ/SP)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Processo Digital nº: 0112683-67.2006.8.26.0002 - Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - DIREITO CIVIL 
Requerente: São Marcos Empreendimentos Imobiliários Ltda. e outro Requerido: Rht Assessoria Promoções e Confecções Ltda. e outros 
EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo 
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. Faz saber que nos autos da ação de 
Execução de Título Extrajudicial, movidos por São Marcos Empreendimentos Imobiliários Ltda e Interlagos Shopping Center 
Comercial Ltda, foi deferida a intimação por edital dos executados Pedro Carlos Fonseca CPF 298.547.178-87 e Diana 
Simonetta Cox CPF 379.3743728-04, que se encontram em lugar ignorado, das seguintes penhoras: os direitos decorrentes do 
compromisso de compra e venda do imóvel à rua Heitor Ariente, 222, Jd. das Vertentes, São Paulo/SP., lavrado perante o 14º 
Tabelião - Vampré; os valores depositados nos autos da ação consignatória de aluguel, sob nº 002.02.65131-5, em trâmite 
neste Juízo, até o montante do débito no valor de R$ 88.870,74 (atualizado até junho/2012). Passando a fluir dos 20 dias supra 
o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                                                              [04,05] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1063301- 7.2014.8.26.0100. A Dra. Edna Kyoko Kano, Juíza de Direito da
18ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a ANGELA MARIA DA SILVA (RG n° 13.453.620-4 e CPF/MF sob n° 099.528.638-
88) que CONGREGAÇÃO DAS FILHAS DE NOSSA  SENHORA DO MONTE CALVÁRIO por sua filial HOSPITAL SANTA
VIRGÍNIA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$230.967,00, referente ao não pagamento
Contrato de Prestação de Serviços Hospitalar. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os
atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, aos 31 de março de 2022. 05 e 06/10

A economia brasileira deve-
rá terminar o ano com cresci-
mento de 2,5%, segundo novas
estimativas divulgadas na terça-
feira (4) pelo Banco Mundial. A
projeção anterior estava em
1,5%. Para 2023, o organismo
internacional manteve em 0,8%
a previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB).

As estimativas estão mais
em linha com as previsões do
governo. No fim de setembro, a
Secretaria de Política Econômi-
ca do Ministério da Economia
elevou de 2% para 2,7% a pro-
jeção de crescimento do PIB em
2022 LINK 1 .

Para 2023, as projeções di-
vergem. A proposta de Orça-
mento Geral da União prevê

crescimento de 2,5%, enquan-
to as estimativas do Banco
Mundial apontam expansão
bem menor.

As novas estimativas foram
divulgadas como adiantamento
do encontro anual de outono (no
Hemisfério Norte) do Fundo
Monetário Internacional (FMI)
e do Banco Mundial. As reuni-
ões ocorrem na próxima sema-
na, entre os dias 10 e 16, em
Washington.

Segundo o relatório, os gas-
tos sociais e os investimentos
(obras públicas e compra de
equipamentos) são elementos
centrais para impulsionar o cres-
cimento na América Latina no
cenário pós-covid. No entanto,
o equilíbrio fiscal deve ser bus-

cado. Os gastos extras devem ser
financiados por meio de novos
impostos, reforma tributária e
medidas para melhorar a efici-
ência do gasto público.

De acordo com o Banco
Mundial, 40% dos ajustes fis-
cais na América Latina foram
feitos com base em corte de in-
vestimentos. Segundo o órgão,
esse tipo de ajuste pode melho-
rar as contas públicas no curto
prazo, mas tem efeitos nocivos
no longo prazo.

O relatório mostra que 17%
dos gastos públicos poderiam
ser cortados em alguns países,
decorrentes de transferências
mal destinadas, compras ruins e
políticas de recursos humanos
ineficientes.

Em relação à América Lati-
na e o Caribe, o Banco Mundial
aumentou a previsão de cresci-
mento do PIB de 2,5% para 3%.
Para o próximo ano, no entanto,
a estimativa foi reduzida de
1,9% para 1,6%. Apesar da me-
lhora nas projeções para o Bra-
sil, o país deverá crescer menos
que a maioria dos países da re-
gião. Somente México e Chile
devem encerrar o ano com cres-
cimento inferior ao brasileiro.

México e Chile são um dos
poucos países latinos que devem
crescer menos do que o Brasil,
com variações de 1,8% neste
ano. Para 2023, o Banco Mun-
dial prevê queda de 0,5% no PIB
chileno e avanço de 1,5% no
PIB mexicano. (Agencia Brasil)

Sinal 5G será ativado dia 6 em
cinco capitais da Região Norte

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) infor-
mou que cinco capitais da
Região Norte terão, a partir
do dia 6 próximo, a faixa de
internet de quinta geração
(5G) liberada para a entrada
em operação. A nova tecno-
logia permite transmissão de
dados de forma mais veloz,
estável e com menor tempo de
resposta (latência).

O anúncio – relativo ao iní-
cio dos serviços em Belém,
Macapá, Manaus, Porto Velho e
Rio Branco – foi feito na quar-
ta-feira (4), em Brasília, pelo
conselheiro Moisés Queiroz
Moreira, do Grupo de Acompa-
nhamento da Implantação das
Soluções para os Problemas de
Interferência na faixa de 3.625
a 3.700 MHz (Gaispi).

Essas frequências para o 5G
foram leiloadas em novembro
de 2021. A previsão inicial era
que o serviço seria disponibili-
zado em todas as capitais até 31
de julho, e que nas demais cida-
des do país a ativação seria gra-
dual até 2029.

“Foi um trabalho exitoso
nessa fase inicial, apesar de di-
fícil e de [envolver] aprendiza-
do, porque não tínhamos total
conhecimento dos problemas
que poderiam aparecer”, disse o
conselheiro, referindo-se à con-
clusão da primeira etapa de en-
trega da faixa de 3,5 GHz, a ser
explorada por três operadoras
(Vivo, TIM e Claro) em todas as
capitais do país.

Segundo o coordenador do
Gaispi, Henrique Gomes Pi-
nheiro, as operadoras instala-

ram, até o momento, “mais do
que o dobro” de antenas previs-
tas no edital do 5G.

“O mínimo era de 2.528 es-
tações [para as três operadoras].
No entanto, 5.275 já foram ins-
taladas”, disse ele, ao informar
que, com isso, o 5G já está pre-
sente em 5% das 93 mil estações
instaladas no país.

Ele acrescentou que o ser-
viço disponibilizado nas 27
capitais alcança 24% da popu-
lação brasileira e tem um po-
tencial de chegar a 50 milhões
de brasileiros.

De acordo com o conselhei-
ro Moisés Moreira, as operado-
ras têm até 28 de novembro para
ligar todas as estações previstas
para a Região Norte. “Serão 57
antenas em Belém; 18 em Ma-
capá; 84 em Manaus; 21 em Por-

to Velho; e 15 no Rio Branco”,
detalhou.

Sobre a nova etapa prevista
no edital, que é a de levar a 5G
desta faixa às cidades com mais
de 500 mil habitantes, o desafio
agora é o de avançar na limpeza
do espectro utilizado – que é o
mesmo de antenas parabólicas.
A previsão é que essa nova etapa
comece a ser implementada em
janeiro de 2023.

A fim de viabilizar esse pro-
cesso, serão distribuídos kits de
antenas que substituirão as pa-
rabólicas, para famílias inscritas
no cadastro único de programas
sociais do governo federal. Nes-
te sentido, estão previstas cam-
panhas informando a população
sobre como proceder o agenda-
mento para a troca de equipa-
mento. (Agencia Brasil)

Por unanimidade, STF mantém
isenção de IR sobre pensão alimentícia

O plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) confirmou, por
unanimidade, a decisão que isen-
ta de imposto de renda (IR) os va-
lores recebidos a título de pensão
alimentícia, dando fim a uma dis-
puta entre União e pensionistas
que durava cerca de sete anos.

A isenção de IR das pensões
alimentícias decorrentes do di-
reito da família já havia sido de-
cidida em junho pelo plenário,
por 8 votos a 3. Desta vez, po-
rém, todos os 11 ministros rejei-
taram um recurso em que a União
dizia haver obscuridades e bus-
cava amenizar a decisão do Su-
premo. O caso foi julgado no ple-
nário virtual, em sessão encerra-
da na última sexta-feira (30).

Com a rejeição total deste
último embargo de declaração,
o governo deve agora deixar de

arrecadar R$ 1,05 bilhão por
ano, segundo estimativas da Re-
ceita Federal anexadas ao pro-
cesso pela Advocacia-Geral da
União (AGU).

O impacto fiscal, contudo,
pode ir além, pois os pensionis-
tas que tiveram o dinheiro reco-
lhido pelo governo podem ago-
ra pedir o dinheiro de volta na
Justiça, até o prazo legal máxi-
mo de cinco anos. De acordo
com as estimativas oficiais, o
impacto nos cofres públicos
com os chamados indébitos
pode chegar a R$ 6,5 bilhões
pelos próximos cinco anos.

Prevaleceu ao final o entendi-
mento do relator, ministro Dias
Toffoli. Ele frisou, por exemplo,
que “a tributação reconhecida
como inconstitucional feria direi-
tos fundamentais e, ainda, atingia

interesses de pessoas vulneráveis”.
Por esse motivo, não seria

possível impedir as cobranças
indevidas feitas no passado pela
Receita Federal, pois fazer isso
seria ferir a dignidade da pessoa
humana, cláusula pétrea da
Constituição e “um dos funda-
mentos da pensão alimentícia”,
escreveu o ministro.

Dessa maneira, Toffoli e os
demais ministros que o segui-
ram rejeitaram qualquer modu-
lação para que a decisão produ-
zisse efeitos somente do julga-
mento em diante.

O plenário rejeitou ainda ou-
tro pedido feito pela União, que
queria esclarecimentos sobre a
isenção de IR no caso das pensões
pagas em decorrência de acordos
extrajudiciais, que são registradas
em escrituras públicas e não pas-

sam pelo crivo da Justiça.
Na petição, a AGU argumen-

tou que, nesses casos, o valor das
pensões chega a ultrapassar a
faixa mais alta de renda na tabe-
la do IR. Segundo cálculos da
Receita Federal, as 40 maiores
pensões superam os R$ 2 mi-
lhões mensais.

Com argumentos parecidos,
a União pedia também que o Su-
premo limitasse a decisão às
pensões com valor até o piso de
isenção do IR (R$ 1903,98).

Em seu voto, Toffoli desta-
cou que a questão já havia sido
enfrentada, e que atender ao pe-
dido acarretaria na “conversão,
ao menos em parte, da corrente
vencida em corrente vencedo-
ra”, o que não seria possível por
meio de embargos de declara-
ção. (Agencia Brasil)

Primeiros testes de vacina brasileira
contra covid- 19 terão 400 voluntários

Os testes clínicos da vacina
SpiN-TEC contra covid-19, de-
senvolvida por pesquisadores do
CT Vacinas da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (UFMG)
e pela Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), vão começar com um
grupo de 432 voluntários, se-
gundo detalhes divulgados na
segunda-feira (3), após a apro-
vação dos experimentos pela
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa).  

Segundo a Fiocruz, os ensai-
os clínicos começam assim que
a Comissão Nacional de Ética em
Pesquisa (Conep) revalidar a apro-
vação concedida anteriormente, o
que é necessário para contemplar
as recomendações apresentadas
no parecer da Anvisa.

Os testes clínicos, ou seja,
os testes de uma vacina em hu-
manos, incluem três fases antes
de os desenvolvedores solicita-
rem o registro dos resultados às
agências reguladoras. Na fase 1,
é avaliada a segurança da vacina
em um grupo pequeno de volun-
tários. Na fase 2, os pesquisa-
dores aumentam o número de
voluntários e testam também a
resposta imunológica da vacina
proposta. Por último, na fase 3,
o número de voluntários é ainda
maior, para que seja testada a
eficácia da vacina na compara-
ção com um grupo controle.

No caso dos testes da SpiN-
TEC, os pesquisadores realizarão
a fase 1 em 72 voluntários, para
verificar possíveis efeitos colate-
rais da vacina, como dor de cabe-
ça, dor local, febre, náusea, entre
outros. Os voluntários serão obser-
vados durante um ano, mas a fase 2
poderá começar caso não haja pro-
blemas dentro de quatro a seis
meses após o início da fase 1.

Na fase 2, o estudo contará
com 360 voluntários. Além da se-
gurança, os pesquisadores vão ob-
servar nessa etapa o nível de anti-
corpos gerados e a resposta dos lin-
fócitos, estruturas que, juntas, po-
derão garantir a proteção do orga-
nismo contra o vírus SARS-CoV-2.

Segundo a Fiocruz, nas duas
etapas, os voluntários serão divi-
didos em dois grupos: um com
participantes com idade entre 18
e 54 anos, que passará pelos tes-
tes primeiro; e outro, com pesso-
as com idade entre 55 e 85 anos.
Os cientistas querem entender
se a faixa etária pode interferir
na resposta imunológica e tam-
bém na segurança da vacina.

O lote clínico de vacinas que
serão aplicadas nos 432 volun-
tários durante as fases 1 e 2 já
está pronto. Segundo o pesqui-
sador Ricardo Gazzinelli, coor-
denador do projeto, depois do
desenvolvimento do processo
de produção do ingrediente far-

macêutico ativo (IFA) no CT-
Vacinas (Fiocruz/UFMG), o in-
sumo foi transferido para a Uni-
versidade de Nebraska, nos Es-
tados Unidos, onde ocorreu a
fabricação do lote. O envase, por
sua vez, foi realizado no Com-
plexo Industrial Farmacêutico
Cristália, em São Paulo.

Além de se provar eficaz, a
SpiN-TEC precisará igualar ou
superar a eficácia das vacinas já
existentes no mercado, para que
sua aprovação seja concedida, uma
vez que a maioria da população já
está imunizada e a vacina será usa-
da como dose de reforço.

Caso seja aprovada nas pri-
meiras duas fases, o imunizante
ainda passará pela fase 3 de tes-
tes que deve envolver cerca de
4 mil voluntários, e a produção
das vacinas que serão utilizadas
contará com uma parceria que já
foi firmada com a Fundação Eze-
quiel Dias (Funed), laboratório
central do estado de Minas Gerais,
para a fabricação do IFA. O envase
deve ser feito por uma empresa
brasileira do setor privado que já
manifestou interesse na comerci-
alização da SpiN-TEC em caso de
confirmação de sua segurança e
eficácia, segundo a Fiocruz.

Os testes laboratoriais reali-
zados, até o momento, mostram
que a vacina confere proteção
contra o agravamento de casos de

covid-19 sem causar efeitos co-
laterais relevantes em camundon-
gos e primatas não humanos.

A vacina SpiN-TEC tem tec-
nologia diferente das quatro va-
cinas contra covid-19 usadas até
agora no Brasil: CoronaVac, As-
traZeneca/Fiocruz, Pfizer e
Janssen. Ela usa a fusão de duas
proteínas do SARS-CoV-2, S e
N, para formar uma proteína
“quimera”. Segundo os desen-
volvedores, essa associação
confere à SpiN-TEC um dife-
rencial em relação aos demais
imunizantes, que miram apenas
a proteína S, por ser aquela que
o vírus utiliza para invadir as cé-
lulas humanas.

O problema de atacar apenas
a proteína S é que ela também é
a que mais acumulou mutações
ao longo da evolução do novo
coronavírus, o que deu às novas
variantes mais eficiência contra
os anticorpos neutralizantes. A
proteína N, por outro lado, é
menos sujeita às mutações que
geraram novas variantes.

Além da segurança da vaci-
na, o estudo em humanos quer
provar que, por conter a quime-
ra com as duas proteínas, a
SpiN-TEC poderá oferecer pro-
teção contra o coronavírus e
suas variantes, sem dar a elas
maior chance de escape. (Agen-
cia Brasil)

Desde o início da operação
do Censo Demográfico 2022,
em 1º de agosto, foram recen-
seadas 104.445.750 pessoas,
em 36.567.808 domicílios no
país. Destas, 42% estavam na
Região Sudeste; 27% no Nor-
deste; 14,3% no Sul; 8,9% no
Norte e 7,8% no Centro-Oes-
te. Até o momento, 48% da
população recenseada eram
homens e 52%, mulheres.

Este é o segundo balanço da
coleta do Censo, na segunda-
feira (3) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

“Esse total de pessoas en-
trevistadas corresponde a 49%
da população estimada do
país”, disse o gerente técnico
do Censo, Luciano Duarte.

Segundo o IBGE, consi-
derando os 452.246 setores
censitários urbanos e rurais
do país, 282.838 estão sen-
do trabalhados (62,54% do
total). O estado mais adian-
tado em termos de percentual
de setores trabalhados é Ser-
gipe (80,78%),  seguido por
Rio Grande do Norte
(79,69%) e Piauí (79,06%).
Já os estados de Mato Gros-
so (38,49%), Roraima
(45,18%) e Acre (48,79%)
são os com menor percentu-

Censo entrevistou mais de
104 milhões de pessoas

em dois meses
al de setores trabalhados.

Além disso, 860.358 indí-
genas (0,82% da população re-
censeada até agora) e 740.923
quilombolas (0,71%) já foram
contados.

Luciano Duarte destacou
ainda que cerca de 2,27% dos
domicílios se recusaram a res-
ponder, percentual que espera
ser reduzido até o final da ope-
ração, após aplicados todos os
protocolos de insistência.

Em relação ao tipo de
questionário, 88,2% dos domi-
cílios responderam ao questi-
onário básico e 11,8% ao am-
pliado, percentual consistente
com a amostra definida pelo
instituto. O tempo médio de
preenchimento tem sido de 6
minutos para o questionário
básico e de 16 minutos para o
questionário ampliado.

A maior parte dos ques-
tionários (99,5%) foi res-
pondida de forma presenci-
al, sendo que 81.620 domi-
cílios optaram por responder
pela internet e 85.309 pelo
telefone.

No site do Censo 2022 é
possível acompanhar diariamen-
te o total da população recense-
ada no país e a evolução dos se-
tores trabalhados por unidades
da federação. (Agência Brasil)


